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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO. 
ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO. IDEIAS PRINCIPAIS E SE-
CUNDÁRIAS. RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS. EFEITOS DE 

SENTIDO. RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO. INFORMA-
ÇÕES IMPLÍCITAS: PRESSUPOSTOS E SUBENTENDIDOS. 

COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo 

o seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habi-
lidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de 
uma boa prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpre-
tação?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 
forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tem-

po que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, 

mas podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora 
é feliz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. 

Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente ima-
gens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada 
ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode 
deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um deter-
minado texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido 
estabeleça uma relação com a informação já possuída, o que leva 
ao crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja 
uma apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteú-
do lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura ana-
lítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
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- Se possível, procure por jornais escritos para saber de no-
tícias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);

- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações or-
tográficas, gramaticais e interpretativas;

- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 
polêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 
qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu obje-
tivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção 

os enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu voca-
bulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são 
uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, me-
lhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensan-
tes, além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de 
memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o 
candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com al-
gum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, 
e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros per-
ceberam que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma uni-
dade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse 
texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você 
chegou à conclusão de que o texto fala sobre a relação entre ho-
mens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa 
que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/



LÍNGUA PORTUGUESA

3

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha 
um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satí-
rica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre 

nos textos literários quando a personagem tem a consciência de 
que suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando 
por um caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As persona-
gens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus ob-
jetivos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.
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Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas 
nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer 
dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e ines-
pecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de con-
teúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições va-
gas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. 
No romance nós temos uma história central e várias histórias se-
cundárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferen-
ciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem 
a história principal, mas também tem várias histórias secundá-
rias. O tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local 
são definidos pelas histórias dos personagens. A história (enre-
do) tem um ritmo mais acelerado do que a do romance por ter 
um texto mais curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 

que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia 
para mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tem-
po não é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos 
intervalos como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação 
de imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assun-
to que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é 
convencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de 

um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informa-
ções. Tem como principal característica transmitir a opinião de 
pessoas de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materia-
liza em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite 
as crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, aju-
dando os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como obje-

tivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma 
certa liberdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A exis-

tência do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato 
pode é uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de al-
guma maneira, através de algum documento, números, vídeo ou 
registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se 
apontamos uma causa ou consequência, é necessário que seja 
plausível. Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças 
ou diferenças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 

outro país.
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PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Quando se propõe a trabalhar com crianças bem pequenas, de-
ve-se ter como princípio, conhecer seus interesses e necessidades. 
Isso significa saber verdadeiramente quem são saber um pouco da 
história de cada uma, conhecer a família, as características de sua 
faixa etária e a fase de desenvolvimento em que se encontra, além 
de considerar o tempo que permanecem na escola. Só assim pode-
-se compreender quais são as reais possibilidades dessas crianças, 
lembrando que, para elas, a fase inicial é a porta de entrada para 
uma vida social mais ampla, longe do ambiente familiar. Cuidar e 
educar é impregnar a ação pedagógica de consciência, estabelecen-
do uma visão integrada do desenvolvimento da criança com base 
em concepções que respeitem a diversidade, o momento e a reali-
dade, peculiares à infância. Desta forma, o educador deve estar em 
permanente estado de observação e vigilância para que não trans-
forme as ações em rotinas mecanizadas, guiadas por regras.

Consciência é a ferramenta de sua prática, que embasa teo-
ricamente, inova tanto a ação quanto à própria teoria. Cuidar e 
educar implica reconhecer que o desenvolvimento, a construção 
dos saberes, a constituição do ser não ocorre em momentos e de 
maneira compartimentada. A criança é um ser completo, tendo sua 
interação social e construção como ser humano permanentemente 
estabelecido em tempo integral. 

Cuidar e educar significa compreender que o espaço/tempo 
em que a criança vive exige seu esforço particular e a mediação dos 
adultos como forma de proporcionar ambientes que estimulem a 
curiosidade com consciência e responsabilidade. Portanto, neste 
trabalho faz-se uma reflexão baseada na observação sobre o que 
consiste o cuidar e o educar, bem como, discute-se as bases do sig-
nificado de cuidar e educar, ressaltando seu caráter de unicidade, 
ao invés de dupla tarefa.

Durante muito tempo, as instituições organizavam seu espaço 
e sua rotina diária em função de ideias de assistência, de custó-
dia e de higiene da criança. Modificar essa concepção de educação 
assistencialista significa atentar para várias questões que vão além 
dos aspectos legais. Envolve, principalmente, assumir as especifi-
cidades da educação infantil e rever concepções sobre a infância, 
as relações entre classes sociais, as responsabilidades da sociedade 
e o papel do Estado diante de crianças pequenas. Além disso, não 
podemos deixar de falar da ação conjunta dos educadores e demais 
membros da equipe da instituição (cozinheira, faxineira e coordena-
dora), pois é essencial para garantir que o cuidar e o educar aconte-
çam de forma integrada. Essa atitude é contemplada desde o plane-
jamento educacional até a realização das atividades em si, portanto 
a partir do momento em que se está trocando ou alimentando uma 
criança, ao mesmo tempo se está educando/estimulando a mesma. 

Na educação infantil o “cuidar” é parte integrante da educação, 
embora possa exigir conhecimentos, habilidades e instrumentos 
que exploram a dimensão pedagógica. Cuidar de uma criança em 
um contexto educativo demanda a integração de vários campos de 
conhecimento e a cooperação de profissionais de diferentes áreas. 

O cuidado precisa considerar, principalmente, as necessidades 
das crianças, que quando observadas, ouvidas e respeitadas, po-
dem dar pistas importantes sobre a qualidade do que estão rece-
bendo. Os procedimentos de cuidado também precisam seguir os 
princípios de promoção da saúde. Para se atingir os objetivos dos 
cuidados com a preservação da vida e com o desenvolvimento das 
capacidades humanas, é necessário que as atitudes e procedimen-
tos estejam baseadas em conhecimentos específicos sobre desen-
volvimento biológico, emocional, e intelectual das crianças, levando 
em conta diferentes realidades sócio-culturais (BRASIL, 1998, p. 25).

É de suma importância que as instituições de educação infan-
til incorporem de maneira integrada as funções de cuidar e edu-
car, não mais diferenciando, nem hierarquizando os profissionais 
e instituições que atuam com crianças pequenas ou àqueles que 
trabalham com as de mais idade. A instituição de educação infantil 
deve tornar acessível a todas as crianças que a frequentam, indiscri-
minadamente, elementos da cultura que enriquecem o seu desen-
volvimento e inserção social. Cumpre um papel socializador, propi-
ciando o desenvolvimento da identidade das crianças, por meio de 
aprendizagens diversificadas, realizadas em situações de interação 
(BRASIL, 1998, p. 23). Pode-se oferecer às crianças, condições para 
as aprendizagens que ocorrem nas brincadeiras e àquelas advindas 
de situações pedagógicas intencionais ou aprendizagens orientadas 
pelos adultos.

Contudo, é importante ressaltar que essas aprendizagens, de 
natureza diversa, ocorrem de maneira integrada no processo de de-
senvolvimento infantil. Educar significa, portanto, propiciar situa-
ções de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de for-
ma integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento das 
capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e estar com os 
outros em uma atitude básica de aceitação, de respeito e confian-
ça, e o acesso, pelas crianças aos conhecimentos mais amplos da 
realidade social e cultural. Nesse processo, a educação infantil po-
derá auxiliar o desenvolvimento das capacidades de apropriação e 
conhecimento das potencialidades corporais, afetivas, emocionais, 
estéticas e éticas, na perspectiva de contribuir para a formação de 
crianças felizes e saudáveis. Sendo assim, o processo educativo é 
realizado de várias formas: na família, na rua, nos grupos sociais e, 
também, na instituição. Educar, nessa primeira etapa da vida, não 
pode ser confundido com cuidar, ainda que crianças (especialmente as 
de zero a 18meses) necessitem de cuidados elementares para garantia 
da própria sobrevivência. O que deve permear a discussão não são os 
cuidados que as crianças devem receber, mas o modo como elas de-
vem recebê-los, já que se alimentar, assear-se, brincar, dormir, interagir 
são direitos inalienáveis à infância. Para educar, faz-se necessário que 
o educador crie situações significativas de aprendizagem, se quiser al-
cançar o desenvolvimento de habilidades cognitivas, psicomotoras e 
socioafetivas, mas e, sobretudo, fundamental que a formação da crian-
ça seja vista como um ato inacabado, sempre sujeito a novas inserções, 
a novos recuos, a novas tentativas.

Torna-se necessária uma parceria de todos para o bem-estar do 
educando. Cuidar e educar envolve estudo, dedicação, cooperação, 
cumplicidade e, principalmente, amor de todos os responsáveis 
pelo processo, que se mostra dinâmico e em constante evolução. 

ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL

Estrutura Organizacional da escola depende muito de suas ne-
cessidades. Predominantemente, o organograma é elaborado pela 
Secretaria da Educação dando uniformidade à rede, melhorando o 
acompanhamento e intervenções por parte desta secretaria. Con-
tudo, a escola deve fazer a sua parte e organizar-se para que os 
serviços realizados nesta aconteça em tempo hábil e com excelên-
cia.Portanto, o organograma demonstra como a escola ou entidade 
está organizada para realização de um serviço, mas, veja bem, não 
adianta ter uma estrutura organizacional se cada setor não realizar 
sua função específica, dando condições que outro setor a faça tam-
bém. As funções setoriais não devem misturar entre si, por conta de 
algum setor ficar sobrecarregado e não realizar satisfatoriamente a 
sua função. Cada setor deve ter seus instrumentais próprios, ade-
quados ao serviço que presta. É responsabilidade da Direção a orga-
nização, as intervenções propícias e a fiscalização do cumprimento 
de suas funções.
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O estudo da escola como organização de trabalho não é novo, 
há toda uma pesquisa sobre administração escolar que remonta 
aos pioneiros da educação nova, nos anos 30. Esses estudos se 
deram no âmbito da Administração Escolar e, frequentemente, 
estiveram marcados por uma concepção burocrática, funcionalis-
ta, aproximando a organização escolar da organização empresarial. 
Tais estudos eram identificados com o campo de conhecimentos 
denominado Administração e Organização Escolar ou, simplesmen-
te Administração Escolar. Nos anos 80, com as discussões sobre 
reforma curricular dos cursos de Pedagogia e de Licenciaturas, a 
disciplina passou em muitos lugares a ser denominada de Organi-
zação do Trabalho Pedagógico ou Organização do Trabalho Escolar, 
adotando um enfoque crítico, frequentemente restringido a uma 
análise crítica da escola dentro da organização do trabalho no Capi-
talismo. Houve pouca preocupação, com algumas exceções, com os 
aspectos propriamente organizacionais e técnico-administrativos 
da escola.

É sempre útil distinguir, no estudo desta questão, um enfoque 
científico-racional e um enfoque crítico, de cunho sócio-político. 
Não é difícil aos futuros professores fazerem distinção entre essas 
duas concepções de organização e gestão da escola. No primeiro 
enfoque, a organização escolar é tomada como uma realidade ob-
jetiva, neutra, técnica, que funciona racionalmente; portanto, pode 
ser

planejada, organizada e controlada, de modo a alcançar maio-
res índices de eficácia e eficiência. As escolas que operam nesse 
modelo dão muito peso à estrutura organizacional: organograma 
de cargos e funções, hierarquia de funções, normas e regulamen-
tos, centralização das decisões, baixo grau de participação das pes-
soas que trabalham na organização, planos de ação feitos de cima 
para baixo. Este é o modelo mais comum de funcionamento da or-
ganização escolar.

O segundo enfoque vê a organização escolar basicamente 
como um sistema que agrega pessoas, importando bastante a in-
tencionalidadee as interações sociais que acontecem entre elas, 
o contexto sócio-político etc. A organização escolar não seria uma 
coisa totalmente objetiva e funcional, um elemento neutro a ser 
observado, mas uma construção social levada a efeito pelos pro-
fessores, alunos, ais e integrantes da comunidade próxima. Além 
disso, não seria caracterizado pelo seu papel no mercado mas pelo 
interesse público. A visão crítica da escola resulta em diferentes for-
mas de viabilização da gestão democrática, conforme veremos em 
seguida.

Com base nos estudos existentes no Brasil sobre a organiza-
ção e gestão escolar e nas experiências levadas a efeito nos últimos 
anos, é possível apresentar, de forma esquemática, três das concep-
ções de organização e gestão: a técnico-científica (ou funcionalista), 
a autogestionária e a democrático-participativa.

A concepção técnico-científica baseia-se na hierarquia de car-
gos e funções visando a racionalização do trabalho, a eficiência dos-
serviços escolares. Tende a seguir princípios e métodos da adminis-
tração empresarial. Algumas características desse modelo são:

- Prescrição detalhada de funções, acentuando-se a divisão téc-
nica do trabalho escolar (tarefas especializadas).

- Poder centralizado do diretor, destacando-se as relações de 
subordinação em que uns têm mais autoridades do que outros.

- Ênfase na administração (sistema de normas, regras, proce-
dimentos burocráticos de controle das atividades), às vezes descui-
dando-se dos objetivos específicos da instituição escolar. 

- Comunicação linear (de cima para baixo), baseada em normas 
e regras.

- Maior ênfase nas tarefas do que nas pessoas.

Atualmente, esta concepção também é conhecida como gestão 
da qualidade total.

A concepção autogestionária baseia-se na responsabilidade 
coletiva, ausência de direção centralizada e acentuação da partici-
pação direta e por igual de todos os membros da instituição. Outras 
características:

- Ênfase nas inter-relações mais do que nas tarefas.
- Decisões coletivas (assembleias, reuniões), eliminação de to-

das as formas de exercício de autoridade e poder.
- Vínculo das formas de gestão interna com as formas de auto-

-gestão social (poder coletivo na
escola para preparar formas de auto-gestão no plano político).
- Ênfase na auto-organização do grupo de pessoas da institui-

ção, por meio de eleições e alternância no exercício de funções.
- Recusa a normas e sistemas de controle, acentuando-se a res-

ponsabilidade coletiva.
- Crença no poder instituinte da instituição (vivência da expe-

riência democrática no seio da instituição para expandi-la à socie-
dade) e recusa de todo o poder instituído. O caráter instituinte se 
dá pela prática da participação e auto-gestão, modos pelos quais se 
contesta o poder instituído.

A concepção democrática-participativa baseia-se na relação or-
gânica entre a direção e a participação do pessoal da escola. Acen-
tua a importância da busca de objetivos comuns assumidos por to-
dos. Defende uma forma coletiva de gestão em que as decisões são 
tomadas coletivamente e discutidas publicamente. Entretanto, uma 
vez tomadas as decisões coletivamente, advoga que cada membro 
da equipe assuma a sua parte no trabalho, admitindo-se a coor-
denação e avaliação sistemática da operacionalização das decisões 
tomada dentro de uma tal diferenciação de funções e saberes.

Outras características desse modelo:
- Definição explícita de objetos sócio-políticos e pedagógicos da 

escola, pela equipe escolar.
- Articulação entre a atividade de direção e a iniciativa e par-

ticipação das pessoas da escola e das que se relacionam com ela.
- A gestão é participativa mas espera-se, também, a gestão da 

participação.
- Qualificação e competência profissional.
- Busca de objetividade no trato das questões da organização e 

gestão, mediante coleta de informações reais.
- Acompanhamento e avaliação sistemáticos com finalidade 

pedagógica: diagnóstico, acompanhamento dos trabalhos, reorien-
tação dos rumos e ações, tomada de decisões.

- Todos dirigem e são dirigidos, todos avaliam e são avaliados.

Atualmente, o modelo democrático-participativo tem sido in-
fluenciado por uma corrente teórica que compreende a organiza-
ção escolar como cultura. Esta corrente afirma que a escola não é 
uma estrutura totalmente objetiva, mensurável, independente das 
pessoas, ao contrário, ela depende muito das experiências subjeti-
vas das pessoas e de suas interações sociais, ou seja, dos significa-
dos que as pessoas dão às coisas enquanto significados socialmente 
produzidos e mantidos. Em outras palavras, dizer que a organiza-
ção é uma cultura significa que ela é construída pelos seus próprios 
membros.

Esta maneira de ver a organização escolar não exclui a presença 
de elementos objetivos, tais como as ferramentas de poder exter-
nas e internas, a estrutura organizacional, e os próprios objetivos 
sociais e culturais definidos pela sociedade e pelo Estado. Uma vi-
são sócio-crítica propõe considerar dois aspectos interligados: por 
um lado, compreende que a organização é uma construção social, 
a partir da Inteligência subjetiva e cultural das pessoas, por outro, 
que essa construção não é um processo livre e voluntário, mas me-
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diatizado pela realidade sóciocultural e política mais ampla, incluindo a influência de forças externas e internas marcadas por interesses 
de grupos sociais, sempre contraditórios e às vezes conflitivos. Busca relações solidárias, formas participativas, mas também valoriza os 
elementos internos do processo organizacional- o planejamento, a organização e a gestão, a direção, a avaliação, as responsabilidades indi-
viduais dos membros da equipe e a ação organizacional coordenada e supervisionada, já que precisa atender a objetivos sociais e políticos 
muito claros, em relação à escolarização da população.

As concepções de gestão escolar refletem portanto, posições políticas e concepções de homem e sociedade. O modo como uma esco-
la se organiza e se estrutura tem um caráter pedagógico, ou seja, depende de objetivos mais amplos sobre a relação da escola com a con-
servação ou a transformação social. A concepção funcionalista, por exemplo, valoriza o poder e a autoridade, exercidas unilateralmente. 

Enfatizando relações de subordinação, determinações rígidas de funções, hipervalorizando a racionalização do trabalho, tende a reti-
rar ou, ao menos, diminuir nas pessoas a faculdade de pensar e decidir sobre seu trabalho. Com isso, o grau de envolvimento profissional 
fica enfraquecido.

As duas outras concepções valorizam o trabalho coletivo, implicando a participação de todos nas decisões. Embora ambas tenham 
entendimentos das relações de poder dentro da escola, concebem a participação de todos nas decisões como importante ingrediente 
para a criação e desenvolvimento das relações democráticas e solidárias. Adotamos, neste livro, a concepção democrático-participativa.

A Estrutura Organizacional de uma Escola
Toda a instituição escolar necessita de uma estrutura de organização interna, geralmente prevista no Regimento Escolar ou em legis-

lação específica estadual ou municipal. O termo estrutura tem aqui o sentido de ordenamento e disposição das funções que asseguram 
o funcionamento de um todo, no caso a escola. Essa estrutura é comumente representada graficamente num organograma um tipo de 
gráfico que mostra a inter-relações entre os vários setores e funções de uma organização ou serviço. Evidentemente a forma do organo-
grama reflete a concepção de organização e gestão. A estrutura organizacional de escolas se diferencia conforme a legislação dos Estados 
e Municípios e, obviamente, conforme as concepções de organização e gestão adotada, mas podemos apresentar a estrutura básica com 
todas as unidades e funções típicas de uma escola.

Organograma Básico de Escolas 

Conselho de escola
O Conselho de Escola tem atribuições consultivas, deliberativas e fiscais em questões definidas na legislação estadual ou municipal 

e no Regimento Escolar. Essas questões, geralmente, envolvem aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros. Em vários Estados o 
Conselho é eleito no início do ano letivo. Sua composição tem uma certa proporcionalidade de participação dos docentes, dos especialis-
tas em educação, dos funcionários, dos pais e alunos, observando-se, em princípio, a paridade dos integrantes da escola (50%) e usuários 
(50%). Em alguns lugares o Conselho de Escola é chamado de “colegiado” e sua função básica é democratizar as relações de poder (Paro, 
1998; Cizeski e Romão, 1997).
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Direção
O diretor coordena, organiza e gerencia todas as atividades da 

escola, auxiliado pelos demais componentes do corpo de especialis-
tas e de técnicos-administrativos, atendendo às leis, regulamentos 
e determinações dos órgãos superiores do sistema de ensino e às 
decisões no âmbito da escola e pela comunidade.

O assistente de diretor desempenha as mesmas funções na 
condição de substituto eventual do diretor.

Setor técnico- administrativo
O setor técnico-administrativo responde pelas atividades-meio 

que asseguram o atendimento dos objetivos e funções da escola.
A Secretaria Escolar cuida da documentação, escrituração e 

correspondência da escola, dos docentes, demais funcionários e 
dos alunos. Responde também pelo atendimento ao público. Para 
a realização desses serviços, a escola conta com um secretário e 
escriturários ou auxiliares da secretaria.

O setor técnico-administrativo responde, também, pelos ser-
viços auxiliares (Zeladoria, Vigilância e Atendimento ao público) e 
Multimeios (biblioteca, laboratórios, videoteca etc.). A Zeladoria, 
responsável pelos serventes, cuida da manutenção, conservação e 
limpeza do prédio; da guarda das dependências, instalações e equi-
pamentos; da cozinha e da preparação e distribuição da merenda 
escolar; da execução de pequenos consertos e outros serviços roti-
neiros da escola.

A Vigilância cuida do acompanhamento dos alunos em todas 
as dependências do edifício, menos na sala de aula, orientando-os 
quanto a normas disciplinares, atendendo-os em caso de aciden-
te ou enfermidade, como também do atendimento às solicitações 
dos professores quanto a material escolar, assistência e encaminha-
mento de alunos.

O serviço de Multimeios compreende a biblioteca, os laborató-
rios, os equipamentos audiovisuais, a videoteca e outros recursos 
didáticos.

Setor Pedagógico
O setor pedagógico compreende as atividades de coordenação 

pedagógica e orientação educacional. As funções desses especia-
listas variam confirme a legislação estadual e municipal, sendo que 
em muitos lugares suas atribuições ora são unificadas em apenas 
uma pessoa, ora são desempenhadas por professores. Como são 
funções especializadas, envolvendo habilidades bastante especiais, 
recomenda-se que seus ocupantes sejam formados em cursos de 
Pedagogia ou adquiram formação pedagógico-didática específica.

O coordenador pedagógico ou professor coordenador supervi-
siona, acompanha, assessora, avalia as atividades pedagógico-cur-
riculares.  Sua atribuição prioritária é prestar assistência pedagógi-
co-didática aos professores em suas respectivas disciplinas, no que 
diz respeito ao trabalho ao trabalho interativo com os alunos. Há 
lugares em que a coordenação restringe-se à disciplina em que o 
coordenador é especialista; em outros, a coordenação se faz em 
relação a todas as disciplinas. Outra atribuição que cabe ao coorde-
nador pedagógico é o relacionamento com os pais e a comunidade, 
especialmente no que se refere ao funcionamento pedagógico-cur-
ricular e didático da escola e comunicação e interpretação da ava-
liação dos alunos.

O orientador educacional, onde essa função existe, cuida do 
atendimento e do acompanhamento escolar dos alunos e também 
do relacionamento escola-pais-comunidade.

O Conselho de Classe ou Série é um órgão de natureza delibe-
rativa quanto à avaliação escolar dos alunos, decidindo sobre ações 
preventivas e corretivas em relação ao rendimento dos alunos, ao 
comportamento discente, às promoções e reprovações e a outras 
medidas concernentes à melhoria da qualidade da oferta dos ser-
viços educacionais e ao melhor desempenho escolar dos alunos.

Instituições Auxiliares
Paralelamente à estrutura organizacional, muitas escolas man-

têm Instituições Auxiliares tais como: a APM (Associação de Pais e 
Mestres), o Grêmio Estudantil e outras como Caixa Escolar, vincula-
das ao Conselho de Escola (onde este existia) ou ao Diretor.

A APM reúne os pais de alunos, o pessoal docente e técnico-
-administrativo e alunos maiores de 18 anos. Costuma funcionar 
mediante uma diretoria executiva e um conselho deliberativo.

O Grêmio Estudantil é uma entidade representativa dos alunos 
criada pela lei federal n.7.398/85, que lhe confere autonomia para 
se organizarem em torno dos seus interesses, com finalidades edu-
cacionais, culturais, cívicas e sociais.

Ambas as instituições costumam ser regulamentadas no Re-
gime Escolar, variando sua composição e estrutura organizacional. 
Todavia, é recomendável que tenham autonomia de organização e 
funcionamento, evitando-se qualquer tutelamento por parte da Se-
cretaria da Educação ou da direção da escola.

Em algumas escolas, funciona a Caixa Escolar, em outras um 
setor de assistência ao estudante, que presta assistência social, eco-
nômica, alimentar, médica e odontológica aos alunos carentes.

Corpo Docente
O Corpo docente é constituído pelo conjunto dos professores 

em exercício na escola, que tem como função básica realizar o obje-
tivo prioritário da escola, o ensino. Os professores de todas as dis-
ciplinas formam, junto com a direção e os especialistas, a equipe 
escolar. Além do seu papel específico de docência das disciplinas, os 
professores também têm responsabilidades de participar na elabo-
ração do plano escolar ou projeto pedagógico-curricular, na realiza-
ção das atividades da escola e nas decisões dos Conselhos de Escola 
e de classe ou série, das reuniões com os pais (especialmente na 
comunicação e interpretação da avaliação), da APM e das demais 
atividades cívicas, culturais e recreativas da comunidade.

Os Elementos Constitutivos do Sistema de
Organização e Gestão da Escola
A gestão democrática-participativa valoriza a participação da 

comunidade escolar no processo de tomada de decisão, concebe 
a docência como trabalho interativo, aposta na construção coletiva 
dos objetivos e funcionamento da escola, por meio da dinâmica in-
tersubjetiva, do diálogo, do consenso.

Nos itens interiores mostramos que o processo de tomada de 
decisão inclui, também, as ações necessárias para colocá-la em prá-
tica. Em razão disso, faz-se necessário o emprego dos elementos ou 
processo organizacional, tal como veremos adiante.

De fato, a organização e gestão refere-se aos meios de reali-
zação do trabalho escolar, isto é, à racionalização do trabalho e à 
coordenação do esforço coletivo do pessoal que atua na escola, en-
volvendo os aspectos, físicos e materiais, os conhecimentos e quali-
ficações práticas do educador, as relações humano-interacionais, o 
planejamento, a administração, a formação continuada, a avaliação 
do trabalho escolar. Tudo em função de atingir os objetivos. Ou seja, 
como toda instituição as escolas buscam resultados, o que implica 
uma ação racional, estruturada e coordenada. Ao mesmo tempo, 
sendo uma atividade coletiva, não depende apenas das capacida-
des e responsabilidades individuais, mas de objetivos comuns e 
compartilhados e de ações coordenadas e controladas dos agentes 
do processo.

O processo de organização educacional dispõe de elementos 
constitutivos que são, na verdade, instrumentos de ação mobiliza-
dos para atingir os objetivos escolares.

Tais elementos ou instrumentos de ação são:
Planejamento - processo de explicitação de objetivos e anteci-

pação de decisões para orientar a instituição, prevendo-se o que se 
deve fazer para atingi-los.
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EDUCAÇÃO: DESAFIOS ATUAIS

Mario Sergio Cortella, nascido em 1954 é um filósofo, escritor 
e professor paranaense. É graduado em Filosofia pela Faculdade 
Nossa Senhora de Medianeira, mestre e doutor em Educação pela 
PUC-SP.

Se tratando se excelência na educação Cortella afirma que ex-
celência é tudo aquilo que ultrapassa, é tudo aquilo que vai além. A 
própria palavra excelente significa aquilo que vai além. Portanto, a 
educação excelente é aquela que faz mais do que a obrigação. Isto 
é, aquela que tem obrigação como ponto de partida, não como um 
ponto de chegada. Uma educação excelente é aquela que oferece 
sólida base científica, formação de cidadania, concepção de solida-
riedade social... Mas que faz isso de uma maneira que encante, que 
eleve, que faça com que haja alegria e prazer naquilo, de maneira 
que se queira mais. Portanto, a excelência é aquela que não tem um 
ponto de interrupção. Excelência é um horizonte, não é um lugar 
onde você chega.

Em novos tempos da educação e novas gerações de alunos, 
Cortella afirma: “A gente tem de ter três grandes atitudes. A primei-
ra delas é coragem. Entender que coragem não é ausência de medo, 
mas é capacidade de enfrentar o medo. E nós temos de ter coragem 
pra entender que hoje há um movimento novo, e nós temos de lidar 
com ele. Temos uma sociedade que muda com muita velocidade. 
Por isso, os alunos novos apresentam para nós não um encargo, 
mas um patrimônio. Portanto, eles são uma fonte de aprendizagem. 
É preciso ter coragem para lidar com essa questão.

Segundo: humildade. Saber que eu não sei todas as coisas. E se 
eu estou na educação, eu preciso entender que só é um bom ensi-
nante quem for um bom aprendente. Em terceiro lugar: paciência. 
A gente não constrói as coisas de maneira apressada, de maneira 
açodada. Ao contrário, há um tempo de maturação em que as coi-
sas acontecem. Por isso, coragem, humildade e paciência. Essas ati-
tudes nos permitem entrar na estrada. Não significa que, com elas, 
a gente já chega ao final. Mas é assim que a gente começa”.

Para uma criança viver bem, entre outras coisas, ela precisa de 
limites. Isso tem tudo a ver com os valores que os pais transmitem 
na criação. A conduta dos filhos depende dos exemplos que elas 
recebem dos adultos. Principalmente para os menores, é ineficaz 
explicar conceitos teóricos, como ética, mas é fundamental praticar 
valores como convivência, respeito ao próximo, capacidade de par-
tilhar e de falar a verdade.

Mesmo que não haja uma clareza tão grande sobre o que é 
certo e o que é errado, crianças observam e são influenciadas pelas 
posturas de pais e educadores. Em entrevista concedida a Pais&Fi-
lhos, Cortella explica que ética não é uma questão de estabelecer 
um código sobre o que é adequado e o que não é, mas um reflexão 
a respeito do porquê você faz aquilo que faz. Ou seja, é necessário 
pensar se o que fazemos é bom para nós e para outros ou se é bom 
para nós e prejudica os outros.

“É preciso formar pessoas na vida que entendam que ser de-
cente não traz todas as vantagens que quem não é decente obtém 
imediatamente, mas que traz muitas outras que persistem no tem-
po, e que o indecente não conquista”, acrescenta o filósofo.

Para Cortella, os pais desta geração não estão passando para 
as crianças a noção do esforço e isso é prejudicial para a formação 
dos filhos:“se uma criança não foi formada aprendendo a valorizar 
a ideia de esforço, ela vai achar que as coisas acontecem como má-
gica, que não é preciso correr atrás de nada”.

A importância do bom exemplo:
Você provavelmente já ouviu ou até falou a seguinte frase: 

“Faça o que eu digo, mas não faça o que eu faço”. Porém, quando se 
trata de educação, na prática isso não funciona. Não adianta um pai 
dizer ao filho que ele não deve mentir, porque mentir é feio, e quan-
do o telefone tocar em casa, pedir para dizer que ele não está. A 
criança pode ouvir que é muito ruim o desperdício, mas se ela vê os 
pais desperdiçando comida, ou deixando o chuveiro ligado durante 
muito tempo, ela aprende o contrário pela assimilação do exemplo.

Cortella explica que uma criança pequena não tem ideia do que 
é justo ou injusto, mas ela imita os modos de conduta dos pais. E, 
sobre a importância da boa educação, acrescenta: “O mundo que 
vamos deixar para nossos filhos depende muito dos filhos que va-
mos deixar para esse mundo”.

Papel da escola
É essencial a parceria da família com a escola, pois a primeira é 

apoiada pela segunda na educação dos filhos. Muita gente confun-
de educação com escolarização, mas a escolarização é apenas um 
pedaço da educação. Por isso, não há uma parte da formação que 
seja exclusiva dos pais sem o apoio da escola, assim como não há 
uma obrigação que seja somente da escola.

Cabe a escolas inteligentes formar parcerias com as famílias, e 
cabe às famílias procurar essa parceria nas escolas. Embora sejam 
instituições diferentes, a criança é a mesma. Por isso, o importante 
não é dividir a educação entre elas, mas sim repartir. Os professores 
também introduzem valores éticos na escola, por meio de exemplos 
e incentivos, como mostrar que não se deve pegar o que não lhe 
pertence, ou de não admitir que uma criança pratique o sofrimento 
de outra.1

METODOLOGIAS ATIVAS PARA UMA EDUCAÇÃO INO-
VADORA DE ACORDO COM AS TEORIAS DE JOSÉ MO-

RAN E LILIAN BACICH

Antes de abordamos o conceito segundo os autores, faremos 
uma analise sobre o conceito de metodologia ativa.

Pense no formato do ensino básico tradicional no Brasil. Em 
geral, as aulas são ministradas em períodos de 50 minutos em uma 
sala de aula na qual o professor está na frente e os alunos sentados. 
O professor passa o conteúdo em uma aula expositiva ou coloca 
exemplos no quadro e os alunos absorvem aquele conteúdo de for-
ma passiva, certo? Então, cria-se um ciclo vicioso no qual professo-
res reclamam da falta de participação ao passo que estudantes re-
clamam da falta de estímulo e metodologias rotineiras e cansativas. 
Em geral, esse é o retrato do modelo educacional por todo o país.

Ainda que pouco difundidas no Brasil, as metodologias ativas 
de aprendizado propõem inverter esse modelo e trazer o aprendi-
zado mais ativo para o alunos.

As metodologias ativas podem ser diversas e suas formas de 
aplicação também são, mas apesar de bastante plurais seguem a 
mesma premissa: o aluno é transformado em protagonista em seu 
próprio aprendizado. Assim, o objetivo é que os estudantes apren-
dam novas formas de reter conteúdo por meio de técnicas de en-
sino e estudo tanto dentro da sala quanto extraclasse que vão esti-
mular a autonomia e participação. A ideia é a de ‘aprender fazendo’, 
e não somente ouvindo.

Em geral, essas metodologias unem os pontos positivos das 
modalidades de ensino mais populares – ensino presencial e ensino 
a distância – e visam sempre utilizar essas ferramentas de formas 
efetivas e benéficas.

1 Fonte: opovo.com.br/ Fonte: mariosergiocortella.com/
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Como aprendemos?
É verdade que cada pessoa aprende melhor de uma forma e 

não existe um modelo ideal que irá abarcar todas as pessoas, mas, 
vários estudos já apontam as técnicas mais efetivas que ajudam as 
pessoas aprenderem. O psiquiatra estadounidense William Glas-
ser elaborou uma teoria na qual defende as diferentes formas de 
aprendizado e sua porcentagem de efetividade. Segundo ele, o 
aprendizado é basicamente assim:

- 10% por meio da leitura;
- 20% por meio da escrita;
- 50% por meio da observação e escuta;
- 70% por meio da discussão com outros colegas;
- 80% por meio da prática;
- 95% por meio do ensino.
Então, analisando as formas de aprendizado na teoria de Glas-

ser, é possível observar que os métodos mais efetivos fazem parte 
daquilo que chamamos de metodologias ativas de aprendizagem, 
pois o aluno não somente recebe conteúdo de forma passiva, mas 
participa ativamente do aprendizado e criação de novos conteúdos 
relevantes. Então, quais são os benefícios e a importância se de 
adotar esses métodos ativos?

Importância e benefícios
Quem trabalha com educação precisa sempre lembrar que o 

sucesso da instituição de ensino é diretamente ligada ao sucesso do 
aluno! Então, quanto melhor for o seu ensino e o aprendizado dos 
seus alunos, melhor será seu negócio. Por isso a adoção de meto-
dologias ativas de aprendizagem pode ser o diferencial na sua ins-
tituição de ensino. Utilizando métodos de aprendizagem ativa os 
alunos não só aprendem mais, como conseguem reter muito mais 
o conhecimento.

Mas as vantagens não são apenas relacionadas aos conteúdos 
passados em sala de aula! A mudança de comportamento auxilia 
no desenvolvimento de diversas habilidades que se traduzem para 
além da sala de aula. Por exemplo, como as metodologias ativas 
de aprendizado são focadas em resoluções de problemas práticos e 
ligados à realidade, os alunos desenvolvem muito mais habilidades 
relacionadas a esse tipo de soluções por meio do pensamento lógi-
co. Além disso, por meio das metodologias ativas são trabalhadas 
habilidades de:

- Autonomia;
- Independência;
- Responsabilidade;
- Trabalho em equipe;
- Pensamento crítico e muito mais.
Fica claro, então, que não é apenas questão de saber resolver 

uma equação ou solucionar uma questão de química. As metodo-
logias ativas visam trabalhar diversas habilidades distintas e ajudar 
na melhoria do aluno como um todo, desenvolvendo características 
importantes e estimulando a inteligência.

Importante também lembrar que não são só os alunos que se 
beneficiam dessas técnicas, mas as instituições de ensino também!

Se o ensino é estimulante, o alunos procurarão sempre apren-
der mais e isso fará com que o ensino da sua instituição seja muito 
valorizado. Veja só algumas vantagens que a adoção de metodolo-
gias ativas de aprendizado traz para sua instituição:

- Maior satisfação com as aulas
- Melhor relacionamento de alunos com sua instituição;
- Maior reconhecimento no mercado;
- Captação de alunos mais efetiva
- Maior índice de retenção de alunos.
- Professores e alunos trabalhando juntos para potencializar o 

aprendizado.

E se é benéfico para ambos os lados, está na hora de aprender 
um pouco mais sobre as principais metodologias ativas de aprendi-
zagem e como aplicar nos seus cursos.

Principais metodologias ativas de aprendizagem
A expressão ‘metodologias ativas de aprendizagem’ é um ter-

mo amplo que podemos chamar de termo ‘guarda-chuva’, uma vez 
que embaixo dele há diversas ramificações. Hoje, existem algumas 
metodologias que são mais bem difundidas e que, claro, são condi-
zentes com a realidade do ensino no país.

Veja só alguns exemplos dessas metodologias e como elas são 
aplicadas atualmente:

Ensino Híbrido
Assim como o termo metodologias ativas, o ensino híbrido 

também abrange diversas técnicas. Basicamente, o ensino híbrido 
(ou blended learning em inglês) procura unir as melhores práticas 
tanto do ensino tradicional presencial quanto do ensino a distância 
(EAD). Dessa forma, os dos modelos educacionais se complemen-
tam e trabalham para melhorar a forma de aprender dos alunos.

Basta pensar sobre como cada pessoa aprende para entender 
a importância de um ensino híbrido focado em metodologias ati-
vas de aprendizagem. Cada indivíduo possui seus pontos fortes e 
pontos fracos além de absorverem melhor o conteúdo passado de 
uma determinada maneira. Esperar que em uma sala com cerca de 
50 indivíduos todos aprendam da mesma forma é uma expectativa 
nada real. Portanto, utilizar métodos híbridos pode ser a solução 
perfeita para que o ensino alcance cada vez mais alunos de uma 
forma eficiente e inovadora. Um dos modelos de ensino híbrido é a 
sala de aula invertida:

Gamification (ou gamificação)
O termo ‘gamification’ vem da palavra ‘game’, que provavel-

mente você já conhece e significa ‘jogo’, em inglês. A proposta dessa 
metodologia ativa é trazer, literalmente, uma experiência de jogos 
para o ensino. Essas táticas são muito efetivas tanto para um públi-
co mais jovem quanto para um público adulto (EAD, por exemplo), 
pois engaja os alunos em uma competição saudável que os estimula 
a pensar fora da caixa e se dedicarem mais ainda aos estudos.

A ideia do gamification é trazer lógica de jogos para outros 
contextos, como o contexto educacional. É uma excelente forma 
de quebrar a rotina e criar um ambiente divertido e, ainda assim, 
educativo para os alunos. Em geral, os jogos são efetivos para criar 
engajamento pois os seres humanos já são bastante competitivos 
por natureza e a sensação de vencer é bastante recompensadora. 
Então, as pessoas, quando em competição, procuram se empenhar 
ainda mais para conseguir alcançar o objetivo. Além disso, há tam-
bém a sensação de superação quando o aluno não começa muito 
bem mas consegue dar a volta por cima, que é tão recompensadora 
– ou talvez mais – quanto a de somente vencer.

Então, explorar esse lado de uma forma saudável é uma exce-
lente estratégia para engajar ainda mais os alunos e fazer com que 
eles tenham um papel cada vez mais ativo no próprio aprendizado.

Recursos audiovisuais
Conteúdos como vídeos online (videoaulas, palestras e lives) 

também são bastante relevantes no contexto das metodologias ati-
vas de aprendizagem. Hoje, os vídeos já são bastante utilizados para 
além do contexto do entretenimento e já possuem um valor impor-
tantíssimo para o ensino, sobretudo o ensino a distância.

Duas formas excelentes de se incluir recursos audiovisuais no 
ensino são tanto para o aluno aprender, quanto para ele ensinar. 
Olha só alguns exemplos:
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No modelo de sala de aula invertida, no qual o aluno tem con-
tato com a matéria antes do encontro com o professor ou tutor, a 
utilização de videoaulas pode ser muito importante para a retenção 
de conteúdo.

Lembra das porcentagens do psiquiatra Glasser? As pessoas 
aprendem muito melhor por meio da observação e escuta do que 
por meio da leitura, então, para o EAD, os vídeos são bem mais efe-
tivos do que a leitura de um texto, por exemplo.

Então, na hora de apostar no ensino híbrido, garantir uma es-
tratégia de vídeos online (desde a gravação até a escolha da plata-
forma) é essencial para manter a qualidade e ajudar o aprendizado 
dos alunos.

Uma outra forma de estimular ainda mais o aprendizado por 
meio dos vídeos é, em vez de enviar esse formato de conteúdo para 
que os alunos assistam, é incentivar que eles produzam! Ainda no 
gráfico de Glasser, as pessoas aprendem muito mais quando estão 
ensinando a outras pessoas, então, estimular gravação de videoau-
las ou até mesmo apresentação de discussões por meio de vídeos 
pode ser uma excelente forma de metodologia ativa de aprendiza-
gem.

Mas claro, para trabalhar com uma estratégia de vídeos é im-
portante escolher com cuidado o método de hospedagem dos con-
teúdos, afinal, a pirataria ainda é um grande fator no Brasil. De nada 
adiantaria gravar suas videoaulas para depois ver seu conteúdo ser 
roubado e revendido ilegalmente na internet. 

Aprendizagem Baseada em Problemas
O método de aprendizagem ativa chamado de Aprendizagem 

Baseada em Problemas (ABP), cujo termo vem do inglês Problem 
Based Learning (PBL) defende que o ensino deve partir da solução 
ativa de problemas.

A principal contribuição dessa metodologia ativa é a interdis-
ciplinaridade. Ao contrário do ensino tradicional que separa todos 
os conteúdos em disciplinas e as mantém rígidas (português, mate-
mática, história, etc.), a ABP propõe que os alunos utilizem diversos 
campos do conhecimentos de forma interdisciplinar. Assim como 
na sala de aula invertida os alunos têm contato com a matéria an-
tes do encontro com os professores e, no momento da aula, esses 
apresentam problemas aos alunos que, em grupos, devem discutir 
e, claro, encontrar soluções para eles.

Nesse modelo, o aluno participa ativamente com suas ideias, 
suas percepções e suas sugestões para a resolução de um problema 
prático, utilizando os conhecimentos adquiridos no percurso esco-
lar.

Aprendizagem entre pares
Um outro modelo de aprendizagem ativa que aposta nos alu-

nos como protagonistas é a aprendizagem entre pares. Nesse mo-
delo, os estudantes são reunidos em duplas ou em grupos e aqueles 
que são melhores em um assunto assumem um papel de tutoria 
para os que ainda são iniciantes nele.

A ideia é criar um ambiente colaborativo no ensino, no qual 
os próprios alunos assumem papel de tutores e auxiliam uns aos 
outros. Vale lembrar que até mesmo os alunos que estão ensinando 
estão, também, aprendendo, e claro, os professores também assu-
mem um papel de auxílio nesse processo. O conhecimento, então, 
vira algo compartilhado e construído sempre em conjunto, colocan-
do tanto professores quando alunos em um papel de relevância.

Sala de aula invertida
Veremos mais detalhadamente adiante.

Pensar em reformar o ensino realmente parece ser um assunto 
polêmico no Brasil, especialmente por se tratar de uma área que 
segue tradições tão antigas. Porém, infelizmente o ensino tradicio-
nal sofre duras críticas por seu modelo engessado que, em muitas 
vezes, desestimula tanto professores quanto alunos pela falta de 
criatividade, inovação, engajamento e muito mais.

É por isso que as metodologias ativas de aprendizagem podem 
revolucionar o ensino. Colocar o estudante como protagonista (e 
não somente um ser passivo) de seu próprio ensino e aprendizado 
já se mostrou como extremamente efetivo não só para a retenção 
de conhecimento, mas também para o desenvolvimento de diver-
sas habilidades distintas e, claro, transformar sua instituição de en-
sino em referência!2

Vamos agora analisar o ponto de vista dos autores pedidos.

O livro de Lilian Bacich e José Moran, Metodologias ativas para 
uma educação, valoriza a participação efetiva dos alunos na cons-
trução do conhecimento e no desenvolvimento de competências, 
possibilitando que aprendam em seu próprio ritmo, tempo e estilo, 
por meio de diferentes formas de experimentação e compartilha-
mento, dentro e fora da sala de aula, com mediação de docentes 
inspiradores e incorporação de todas as possibilidades do mundo 
digital. Este livro apresenta práticas pedagógicas, na educação bási-
ca e superior, que valorizam o protagonismo dos estudantes e que 
estão relacionadas com as teorias que lhes servem como suporte. 
Lilian Bacich e José Moran reúnem nesta obra capítulos de autores 
brasileiros que analisam por que e para que usar metodologias ati-
vas na educação de forma inovadora.

PARTE I – Metodologias Ativas para uma Aprendizagem mais 
Profunda

Autor: José Moran
Capítulo 1. A sala de aula invertida e a possibilidade do ensino 

personalizado: Uma experiência com a graduação em midialogia
Autor: José Armando Valente
Capítulo 2. O leitor como protagonista: Reflexões sobre meto-

dologias ativas nas aulas de literatura
Autor: Marcelo Ganzela
Capítulo 3. Sala de aula compartilhada na licenciatura em ma-

temática: relato de prática
Autores: Valdir Silva e Marta Gonçalves
Capítulo 4. Procedimentos metodológicos nas salas de aula do 

curso de pedagogia: Experiências de ensino híbrido
Autores: Ivaneide Dantas e Elizabeth Sanada
Capítulo 5. Mediação e educação na atualidade: Um diálogo 

com formadores de professores
Autora: Jordana Thadei
Capítulo 6. Construção de jogos e uso de realidade aumentada 

em espaços de criação digital na educação básica
Autora: Helena Mendonça

PARTE II – Formação Continuada de Professores para o Uso de 
Metodologias Ativas

Autora: Lilian Bacich
Capítulo 7. Design Thinking na formação de professores: Novos 

olhares para os desafios da educação
Autora: Julci Rocha

2 Fonte: www.sambatech.com
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Capítulo 8. O professor autor e experiências significativas na 
educação do século XXI: Estratégias ativas baseadas na metodologia 
de contextualização da aprendizagem

Autoras: Julia Andrade e Juliana Sartori
Capítulo 9. Desenvolvimento do currículo STEAM no ensino 

médio: A formação de professores em movimento
Autoras: Mariana Lorenzin
Cristiana Assimpção
Alessandra Bizerra
Capítulo 10. Metodologias ativas de aprendizagem: Elaboração 

de roteiros de estudos em “salas sem paredes”

Características de escolas inovadoras, segundo Lilian Bachich:
Você já parou pra pensar no que faz uma escola ser considera-

da inovadora? Considero que há várias questões envolvidas nessa 
“virada de chave”, principalmente quando analisamos escolas mais 
tradicionais. Tradicionais no sentido de que já têm uma tradição 
consolidada em uma determinada forma de fazer. O que pretendo, 
neste post, é indicar características observáveis em escolas que são 
consideradas inovadoras, não o que as fez se tornar uma. Quem 
sabe, ao analisarmos essas características conseguiremos, olhando 
do fim pro começo, pensar em uma trajetória que faça sentido. Va-
mos lá?

Escolas inovadoras são transparentes
Você pode andar pelos corredores das escolas inovadoras e en-

trar em contato com o que está acontecendo dentro das salas de 
aula. As portas não estão fechadas à comunidade, nem ao professor 
da sala ao lado, ou àquele professor iniciante que ainda não sabe 
como fazer. A generosidade em compartilhar marca o perfil desses 
educadores, e as escolas são transparentes para quem está dentro 
dela e para quem vem visitá-la. O significado dessa postura está 
muito além do que podemos compreender, porque não se trata de 
prestar atenção ao que o outro está fazendo para copiá-lo, mas para 
que todos cresçam juntos.

Escolas inovadoras fazem boa gestão da comunicação
Interna e externamente, a comunicação é muito clara. Quem 

acessa o ambiente virtual de uma escola inovadora consegue saber 
o que está acontecendo lá. Não há preocupação por concorrência, 
mas em compartilhar aquilo que se faz, favorecendo a mudança da 
cultura, pois apenas com boa comunicação não se gera dúvidas, 
desconfianças, incertezas. Veja o exemplo da High Tech High, rede 
de escolas charter da Califórnia e cujas fotos ilustras esta posta-
gem. Os espaços da sala de aula, por sua vez, comunicam o que 
está acontecendo lá dentro, as paredes não são vazias, há uma clara 
noção de pertencimento. Além disso, a comunicação entre os estu-
dantes, em organização do espaço que favorece a troca, faz toda a 
diferença para desenvolver a criatividade, por exemplo.

Escolas inovadoras não têm medo de errar
É possível testar uma proposta, uma prática, sem a preocupa-

ção com o erro. Sem ser inconsequente, pois nenhum educador irá 
fazer seus estudantes de “cobaias”, errar significa tentar fazer o seu 
melhor dentro, com apoio da gestão, com parceria dos colegas e 
dos estudantes e, sobretudo, com coerência.

Escolas inovadoras experimentam de forma sistematizada
Se não deu certo, não desistem. Ter um planejamento estraté-

gico claro, com indicações do que se pretende fazer, de forma siste-
matizada, para que a inovação se estabeleça de forma adequada é 
uma das características das escolas inovadoras.

Escolas inovadoras acompanham evidências
“Eu acho que deu certo” ou “Acho que esse projeto foi um 

equívoco” é uma análise feita por meio do estudo de evidências, 
não por meio de achismo ou decorrente do impacto negativo de es-
tudantes ou profissionais mais resistentes. Acompanhar evidências 
conectadas ao que foi planejado de forma sistematizada faz parte 
da inovação.

Escolas inovadoras usam tecnologias digitais de uma forma in-
teligente

Uso de computadores, tablets, smartphones, aliados a propos-
tas que envolvem robótica, programação ocorrem de forma inteli-
gente. Não se trata de acumular mais “conteúdos” ao currículo, mas 
de seleção de momentos em que é possível utilizar esses recursos, 
de forma inteligente, personalizada, visando um impacto positivo 
na aprendizagem dos estudantes.

Lilian Bacich visiteou escolas da rede High Tech High, além de 
outras escolas inovadoras na Califórnia, em 2014 e, mesmo com 
quase cinco anos de intervalo pode perceber que temos muito 
que avançar em algumas questões. Sabemos muito bem que esco-
las inovadoras que desenvolvem nos estudantes a colaboração, a 
comunicação, a criatividade, o pensamento crítico, se aproximam 
mais destas características do que escolas que não consideram o es-
paço, a relação interpessoal e com a tecnologia digital, entre outras 
questões, como um parâmetro de inovação. Seguimos com esses 
desafios!3

A EDUCAÇÃO 3.0 DE ACORDO COM AS 
TEORIAS DE RUI FAVA

Desde os tempos remotos, o homem vem ensinando e apren-
dendo a utilizar superfícies dos mais diferentes materiais. Na Me-
sopotâmia utilizava-se argila; os egípcios desenvolveram o papiro; 
na biblioteca de Pérgamo, inventou-se o pergaminho; os chineses 
descobriram o papel; o inglês Tim Berners-Lee criou e popularizou 
a Internet. Acompanhando o desenvolvimento intelectual do ho-
mem, as representações gráficas foram se tornando cada vez mais 
complexas, passando a ser uma excelente ferramenta de dissemina-
ção de ideias e conceitos, de ensino e de aprendizagem.

É na Grécia Antiga que começa a História da Educação como 
a refletimos e realizamos hoje. Embora não mantivessem escolas, 
surge, no século V a.C., os primeiros professores remunerados. 
Trata-se dos grammatistés que eram contratados para ensinar os 
jovens a ler e escrever. No mundo grego, a filosofia contribuiu para 
o desenvolvimento da educação. Os sofistas eram professores de 
retórica, altamente respeitados, que viajavam realizando discursos 
e reflexões públicas para atrair estudantes.

Com o advento do cristianismo, a educação leiga foi substituída 
pela educação religiosa, tornando-se o único meio de aquisição e 
transmissão de conhecimento. Não era fácil conseguir autorização 
de uma escola na Idade Média, pois, com medo de perder a influ-
ência, a igreja dificultava qualquer concessão. Os estudantes e pro-
fessores reagiram e passaram a organizar associações denominadas 
universitas, que, mais tarde, originou a palavra universidade.

Os conteúdos das universitas estavam disponibilizados nas sete 
artes liberais, denominadas trivium e quadrivium. A metodologia 
era a arte da disputa que tinha o objetivo de ensinar retamente o 
uso da razão. Utilizando princípios de gramática, retórica e lógica, 
os estudantes aprendiam não somente a distinguir o verdadeiro do 
falso, mas, sobretudo, aprendiam a argumentar de forma coerente 
e, principalmente, aprendiam a pensar.

3 Fonte: www.lilianbacich.com
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CULTURA POPULAR, PERSONALIDADES, PONTOS 
TURÍSTICOS, ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E TERRITORIAL, 

DIVISÃO POLÍTICA, REGIÕES ADMINISTRATIVAS, 
REGIONALIZAÇÃO DO IBGE, HIERARQUIA URBANA, 

SÍMBOLOS, ESTRUTURA DOS PODERES, FAUNA E 
FLORA LOCAIS, HIDROGRAFIA E RELEVO, MATRIZ 
PRODUTIVA, MATRIZ ENERGÉTICA E MATRIZ DE 

TRANSPORTE, UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, 
HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO ESTADO, DO MUNICÍPIO E 

DA REGIÃO QUE O CERCA

Aspectos Políticos
À nível de Brasil, o Rio Grande do Sul situa-se na Região Sul 

do País.

Herdeira de um padrão de colonização baseado em pequenas 
propriedades voltadas para os mercados internos, a Região Sul 
atualmente se destaca na produção industrial e agrícola e apre-
senta indicadores sociais acima da média nacional.

→ Domínios naturais: Entre os aspectos naturais da Região 
Sul destacam-se o clima subtropical, o relevo predominante-
mente planáltico e a presença de formações vegetais característi-
cas, como a Mata das Araucárias e as Pradarias.

→ Ocupação territorial: Iniciada pelos portugueses no sécu-
lo XVII, a colonização da Região Sul ganhou impulso no século 
XIX, quando se estabeleceram os principais núcleos de povoa-
mento fundados por imigrantes europeus.

→ Dinâmica e diversificação econômica: Na Região Sul, 
os ramos industriais que mais se desenvolveram utilizam como 
matéria-prima os produtos da Agropecuária. Porto Alegre e Curiti-
ba, porém, destacam-se pela diversidade de seus parques industri-
ais, que incluem também os setores metalúrgico e automobilístico.

A diversificação em diferentes setores econômicos acarretou 
transformações sociais na Região Sul. A modernização da agri-
cultura e o fortalecimento da agroindústria aceleraram o êxodo 
rural, aumentando a migração para outros estados e a ocupação 
de áreas urbanas.

→ Distribuição de renda: A Região Sul apresenta distribuição 
de renda menos desigual que a média do Brasil. Enquanto a 
parcela da população com rendimento mensal de até um salário 
mínimo é de aproximadamente 5,8% menor que a nacional, os 
percentuais das outras classes de rendimento dessa região são 
maiores do que os brasileiros.

Essa distribuição de renda da população é similar à da Região 
Sudeste. Aproximadamente um quarto das pessoas possui rendi-
mento mensal entre um e dois salários mínimos.

→ Distribuição populacional: A distribuição populacional da 
Região Sul é a mais homogênea do País devido à área reduzida 
dessa região e à sua ocupação em pequenas propriedades com 
produções diversificadas, o que pode ser relacionado com o pro-
cesso de ocupação e desenvolvimento de núcleos populacionais 
no interior dos estados.

A população é bem distribuída no território e a estrutura 
fundiária é a menos desigual do País. As terras parceladas em pe-
quenas propriedades são características da agricultura familiar.

No tocante ao Rio Grande do Sul, a repartição constitucional 
dos três poderes, no respectivo Estado, tem o Poder Executivo 
representado pelo Governador, Eduardo Figueiredo Cavalheiro 
Leite. Sua sede é o Palácio Piratini, que desde 1921, faz-se a sede 
do governo gaúcho.

O Poder legislativo, é unicameral, sendo representado pela 
Assembleia Legislativa, localizada no Palácio Farroupilha. 

Já o Poder Judiciário é representado pelo Tribunal de Justiça 
do Estado, bem como seus demais tribunais e juízes. Sua sede 
está localizada no centro de Porto Alegre.

Além dos três poderes, o estado também permite a partici-
pação popular nas decisões do governo através de referendos e 
plebiscitos.

Sua atual Constituição foi promulgada em 3 de outubro de 
1989.

O Rio Grande do Sul está dividido em 497 municípios. O mais 
populoso deles é a capital, Porto Alegre, que de acordo com da-
dos de 2019, do IBGE1, possui aproximadamente 1.483.771 hab-
itantes, sendo a cidade mais rica do estado.

São Símbolos do Estado do Rio grande do Sul2:

Bandeira

1  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/porto-alegre/panorama
2  https://estado.rs.gov.br/simbolos
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Fontes literárias indicam que a Bandeira do Rio Grande do 
Sul é originária da época da Guerra dos Farrapos, em 1835, mas 
sem o brasão de armas até então. Sua autoria é controversa: en-
quanto alguns apontam Bernardo Pires, outros falam em José 
Mariano de Mattos.

Algumas de suas características são de evidente inspiração 
maçônica, como as duas colunas que ladeiam o losango inver-
tido, idênticas às encontradas em todos os templos maçônicos.

Foi adotada como símbolo oficial do Estado logo nos primei-
ros anos da república, sendo promulgada pela Constituição Es-
tadual em 14 de julho de 1891. No entanto, nenhuma lei posteri-
or foi criada regulamentando seu uso ou descrição.

Durante o Estado Novo (1937 a 1946), Getúlio Vargas sus-
pendeu o uso dos símbolos estaduais e municipais, incluindo 
bandeiras e brasões. O restabelecimento viria somente em 5 de 
janeiro de 1966 pela lei nº 5.213.

Não há um consenso sobre o que representam as cores da 
bandeira rio-grandense. Uma versão, possivelmente mais próxi-
ma da real, diz que a faixa verde significa a mata dos pampas, a 
vermelha simboliza o ideal revolucionário e a coragem do povo, e 
a amarela representa as riquezas nacionais do território gaúcho.

Algumas fontes, entretanto, alegam que as cores expressari-
am o auriverde do Brasil separado pelo vermelho da guerra. Out-
ras mencionam que o vermelho seria o ideal republicano.

Brasão

Sabe-se que tanto o lema, Liberdade, Igualdade e Humani-
dade, quanto os símbolos estão diretamente ligados ao Positiv-
ismo.

À época, a elite gaúcha militar e política, em sua maioria, era 
ligada à Religião da Humanidade, como também era conhecido 
o Positivismo de Auguste Comte. A colocação do termo Huma-
nidade coube a Júlio de Castilhos, governador do Rio Grande do 
Sul e autor da sua constituição, que era considerado um grande 
seguidor das ideias do filósofo francês.

Hino

O Hino Rio-Grandense que hoje é cantado possui uma 
história bastante peculiar. A partir de sua criação, muitas contro-
vérsias se apresentaram no caminho até o formato atual.

Existe o registro de três letras para a composição, desde os 
tempos do Decênio Heroico (como também se conhece a Rev-
olução Farroupilha) até agora. Num espaço de tempo de quase 
um século, as três letras diferentes foram utilizadas até que uma 
comissão abalizada definisse o formato final. 

O ano de 1933 era auge dos preparativos para a Semana do Cen-
tenário da Revolução Farroupilha. Aproveitando o momento de cel-
ebrações, um grupo de intelectuais reuniu-se para escolher a versão 
que se tornaria a letra definitiva do Hino do Rio Grande do Sul.

A partir daí, o Instituto Histórico e a Sociedade Rio-Grandense 
de Educação colaboraram para sua harmonização. A adoção viria 
em 1934, com a letra igual à escrita pelo autor no século passado, 
levando ao desuso os demais poemas. 

A lei 5.213 oficializou o Hino Farroupilha, ou Hino Rio-Gran-
dense, em 5 de janeiro de 1966. A letra é de Francisco Pinto 
da Fontoura, a música de Comendador Maestro Joaquim José 
Mendanha e a harmonização de Antônio Corte Real.

Aspectos Históricos
Quanto à ocupação do território que hoje pertence aos esta-

dos da Região Sul, inicialmente não fazia parte da América portu-
guesa, tendo ficado fora dos limites estabelecidos pelo Tratado 
de Tordesilhas.

Expedições exploradoras haviam percorrido a costa no sécu-
lo XVI, mas somente no século XVII começaram as atividades col-
onizadoras na região.

Com o domínio espanhol sobre Portugal (1580 – 1640), o 
Tratado de Tordesilhas perdeu sua validade, uma vez que todas 
as terras pertenciam ao monarca espanhol.

Colonos portugueses então se estabeleceram em territórios 
espanhóis, adquirindo para Portugal soberania sobre essas áreas.

Jesuítas ultrapassaram a linha de Tordesilhas ao sul, fundan-
do missões em áreas da campanha gaúcha, onde índios aldeados 
criavam gado, trazidos dos territórios que formaram o Uruguai e 
a Argentina, e plantavam erva-mate.

Outros povoados também foram fundados, como o de Nossa 
Senhora do Desterro, atual Florianópolis.

Ainda no século XVII, os bandeirantes paulistas iniciaram o 
apresamento dos índios aldeados nas missões, que se destina-
vam à sua proteção e catequese, para vende-los às capitanias 
luso-espanholas, produtoras de açúcar.

Com a expulsão dos holandeses do Nordeste (1654), o tráfico 
negreiro voltou a estabelecer os engenhos. No entanto, quando 
o domínio espanhol chegou ao fim, as missões estavam pratica-
mente destruídas; o gado, solto, começou a se reproduzir nos 
campos do sul.

Tropeiros paulistas, índios aldeados e pessoas errantes pas-
saram então a se dedicar á caça do gado selvagem e ao comércio 
de couro.

Com a descoberta de ouro e o desenvolvimento das minas 
gerais durante o século XVIII, os tropeiros desenvolveram um 
novo negócio, caçavam os animais, reuniam estes em currais e os 
transportavam até as áreas mineradoras.

À Coroa Portuguesa, porém, interessava garantir a posse 
das terras ao sul. Para isso, na metade do século XVIII, Portu-
gal enviou casais de açorianos ao território do atual Rio Grande 
do Sul e de Santa Catarina, especialmente para a faixa litorânea, 
com o objetivo de povoar a região. Lotes de terra também foram 
doados à tropeiros, que, além de se fixar na área, deram início à 
criação do gado em grandes estâncias, atividade que se transfor-
maria numa das mais importantes do atual Rio Grande do Sul.
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No século XIX, surgiram diversos núcleos de povoamento na 
Região Sul. Em 1808, famílias de açorianos fundaram a cidade de 
Porto Alegre, no Rio Grande do Sul.

Os primeiros imigrantes alemães se dirigiram para a atual 
cidade de São Leopoldo, no Vale do Rio dos Sinos, em 1824. Os 
italianos chegaram a partir de 1875 e foram assentados em Caxi-
as do Sul, Bento Gonçalves e Garibaldi.

Em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, os alemães for-
maram colônias de povoamento baseadas no cultivo de trigo e 
da policultura, ao passo que os italianos dedicaram-se ao cultivo 
da uva.

No Paraná, imigrantes eslavos voltaram-se para o extrativ-
ismo de madeira. Estavam lançadas as raízes de uma economia 
rural diversificada, baseada na policultura e no trabalho familiar.

Especificamente sobre o Rio Grande do Sul, alguns autores 
apontam que a identidade regional dos estados do Sul é fruto da 
formação social e territorial, única no Brasil, constituída social-
mente no século XIX e politicamente entre 1892 e 19303.

O principal período de constituição dessa formação foi o 
século XIX e a formação especificamente do Rio Grande do Sul foi 
fruto do fato da fronteira estar em guerra, envolvido pelas dispu-
tas militares entre Portugal e Espanha pela posse da Colônia de 
Sacramento no século XVII. Seu território mesmo ora pertenceu 
à Espanha, ora a Portugal.

A partir de um dado momento, a fronteira ficava entre Por-
to Alegre e Rio Pardo e o Uruguai incorporado como Província 
Cisplatina. Depois veio a Revolução Farroupilha e as infindáveis 
guerras contra os Estados do Prata, que só terminaram em 1870.

Nessas guerras, foi sempre o Rio Grande do Sul que forneceu 
os importantes contingentes em homens mesmo com a popu-
lação desorganizada nas mobilizações militares. O território do 
estado era passagem obrigatória para que as tropas brasileiras 
atingissem os países do Prata.

Na época da substituição do trabalho escravo pelo livre, 
questão de grande importância na economia brasileira no sécu-
lo XIX, teve início uma relação importante entre abolição e imi-
gração no Rio Grande do Sul. A imigração sufocou o setor es-
cravista com falta de mão de obra, pois os imigrantes possuíam 
um destino em outro lugar que não o do trabalho ao lado dos 
escravos.

Em meados do século XIX, o governo imperial estabeleceu a 
colonização não ibérica como um mundo diferente do escravis-
ta tradicional e que deveria inclusive opor-se a ele. O objetivo 
era iniciar a formação de uma classe média rural proprietária e 
não escravista para se contrapor ao poder dos latifundiários e 
escravistas.

3  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/historico

Aspectos Geográficos

Rio Grande do Sul no mapa do Brasil

Posição
O Rio Grande do Sul é o estado mais meridional do Brasil, 

localiza-se no extremo sul do país. Tem um território de 282.062 
km², ou seja, 3,30% da área do país. É o maior estado da região 
sul, sendo o nono maior Estado brasileiro, o que corresponde a 
6% da população nacional. O volume populacional fica atrás ap-
enas de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Bahia4.

Situação Geográfica
A situação geográfica de um território é definida pela sua 

posição em relação a fatos ou elementos externos capazes de 
influir em sua história e em seu desenvolvimento. Assim, pode-se 
afirmar que a situação geográfica do Rio Grande do Sul reveste-se 
de grande importância geopolítica em razão da extensa fronteira 
com a Argentina e o Uruguai e da proximidade com o Paraguai.

As fronteiras do estado formaram-se em meio a intensas dis-
putas entre portugueses e espanhóis, às quais se seguiram su-
cessivos conflitos entre o Brasil e seus vizinhos platinos. Ou seja, 
são áreas nas quais sempre predominou a preocupação com a 
preservação e a defesa e que por isso marcam de modo concreto 
a separação entre o território brasileiro e dos países vizinhos.

Hoje, no estágio de capitalismo globalizado e sob patrocínio 
do Mercosul, as fronteiras que outrora eram elementos de sep-
aração, tendem a se tornar espaços onde avança a pretendida 
integração.

Nesse sentido, o Rio Grande do Sul tem uma situação po-
tencialmente favorável por sua proximidade com Montevidéu, 
Assunção, Buenos Aires, Santiago, São Paulo, Rio de Janeiro e 
Brasília.

4  https://geovest.files.wordpress.com/2012/09/rio-grande-do-sul-21.pdf
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HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL

A educação está presente em todas as sociedades e passa por 
diversas mudanças ao longo do tempo. A sociedade, de uma for-
ma ou de outra, se educa – e a educação molda o homem e, a de-
pender da finalidade dela na sociedade, pode ser utilizada como 
forma de dominação ou de libertação. É necessário que haja edu-
cação para que a sociedade se desenvolva, tenha cidadãos críticos. 
A evolução da educação está intrinsecamente ligada à evolução da 
sociedade. Segundo Gadotti (1999), a prática da educação é mui-
to anterior ao pensamento pedagógico, que surge com a reflexão 
sobre a prática, pela necessidade de sistematizá-la e organizá-la 
em função de determinados objetivos. Como afirma Paulo Freire 
(1993), a educação como intervenção inspira mudanças radicais 
na sociedade, na economia, nas relações humanas e na busca dos 
direitos, ou seja, uma sociedade sem educação não evolui. Diante 
da grande importância da educação, se torna necessário estudar 
a História da Educação em seus mais diversos contextos, pois ela 
proporciona o conhecimento do passado da humanidade, criando 
assim novas perspectivas. Para Aranha (2006, p. 24),

Estudar a educação e suas teorias no contexto histórico em 
que surgiram, para observar a concomitância entre suas crises e 
as do sistema social, não significa, porém, que essa sincronia deva 
ser entendida como simples paralelismo entre fatos da educação e 
fatos políticos e sociais. Na verdade, as questões de educação são 
engendradas nas reações que se estabelecem entre as pessoas nos 
diversos segmentos da comunidade. A educação não é, portanto, 
um fenômeno neutro, mas sofre efeitos do jogo do poder, por estar 
de fato envolvida na política.

Logo, ao estudar a História da Educação podemos com-
preender que não há mudanças sem educação e podemos pen-
sar os indivíduos como agentes construtores de história, ou seja, 
podemos perceber a importância da educação na sociedade e na 
formação cultural, social e econômica dela. O Brasil apresenta, em 
cada período de sua história, realidades e contextos diferentes, 
mas que, evidentemente, não difere o modelo de educação desti-
nado às classes populares: uma educação domesticadora, elitista, 
reacionária, não raro às vezes, em precárias condições, privando-
as, assim, de uma educação democrática, libertadora, transforma-
dora e realmente de qualidade. 

Por mais que as leis elaboradas ao longo dos anos indicassem 
mudanças, a realidade pouco mudava e, a educação, com toda a 
sua magnitude, se destinou a beneficiar a classe dominante em 
detrimento das classes populares, contribuindo para formar “ob-
jetos”, quando deveria formar sujeitos da história.

A educação durante o Período Colonial (1500-1822)

A história do Brasil é marcada preponderantemente pela de-
pendência, exploração, violência, desrespeito às diferenças cul-
turais e privilégio de alguns em detrimento da grande maioria da 
população. É com a chegada do elemento europeu a terras bra-
sileiras que essa situação inicia-se, provocando um choque cul-
tural que rebaixa o índio e, posteriormente, o negro e enaltece 
o branco, seu projeto de colonização e seu desejo desmedido de 
expandir-se territorial e economicamente. 

Nesse contexto, a Companhia de Jesus, que foi fundada para 
contrapor-se ao avanço da Reforma Protestante, foi trazida para o 
Brasil para desenvolver um trabalho educativo e missionário, com 
o objetivo de catequisar e instruir os índios e colaborar para que 
estes se tornem mais dóceis e, consequentemente, mais fáceis de 
serem aproveitados como mão de obra. “A organização escolar na 
Colônia está como não poderia deixar de ser, estreitamente vincula-
da à política colonizadora dos portugueses” (Ribeiro, 1986, p. 24). A 
obra educativa dos jesuítas estava integrada à política colonizadora; 
durante pouco mais de dois séculos foi a responsável quase exclu-
siva pela educação no período; além de ser um ensino totalmente 
acrítico e alheio à realidade da vida da colônia, foi aos poucos se 
transformando em uma educação de elite e, em consequência, 
num instrumento de ascensão social. O ensino não poderia inter-
essar à grande massa pobre, pois não apresentava utilidade prática, 
visava uma economia fundada na agricultura e no trabalho escravo; 
o ensino jesuítico só poderia interessar àqueles que não precisavam 
trabalhar para sobreviver. A Companhia de Jesus, que tinha inicial-
mente em seus objetivos catequisar e instruir o índio, de acordo 
com oRatio, foi aos poucos se configurando como forte instrumento 
de formação da elite colonial, ficando os indígenas e as classes mais 
pobres à mercê da instrução. Segundo Piletti (1991, p. 34), “os jesuí-
tas responsabilizaram-se pela educação dos filhos dos senhores de 
engenhos, dos colonos, dos índios e dos escravos”. Ribeiro (1986, 
p. 29) elucida que “o plano legal (catequisar e instruir os índios) 
e o plano real se distanciaram. Os instruídos eram descendentes 
dos colonizadores. Os indígenas foram apenas catequisados”. Nesse 
sentido, não só o índio como todos aqueles que não faziam parte 
dos altos extratos da sociedade (pequena nobreza e seus descend-
entes) estavam excluídos da educação. O sistema de ensino jesuíti-
co apresentava uma rede organizada de escolas e uniformidade de 
ação pedagógica. Além das escolas de ler e escrever, ministrava o 
ensino secundário e superior.

Todas as escolas jesuíticas eram regulamentadas por um doc-
umento, escrito por Inácio de Loiola, oRatio at que Instituto Stu-
diorum, chamado abreviadamente deRatio Studiorum. Os jesuítas 
não se limitaram ao ensino das primeiras letras; além do curso 
elementar, eles mantinham os cursos de Letras e Filosofia, consid-
erados secundários, e o curso de Teologia e Ciências Sagradas, de 
nível superior, para a formação de sacerdotes. 

No curso de Letras estudava-se Gramática Latina, Huma-
nidades e Retórica; no curso de Filosofia estudava-se Lógica, 
Metafísica, Moral, Matemática e Ciências Físicas e Naturais. Os 
que pretendiam seguir as profissões liberais iam estudar na Eu-
ropa, na Universidade de Coimbra, em Portugal, a mais famosa 
no campo das ciências jurídicas e teológicas, e na Universidade 
de Montpellier, na França, a mais procurada na área de medicina 
(Bello, 1992. p. 2).

Em 1759, Sebastião José de Carvalho, o marquês de Pombal, 
primeiro-ministro de Portugal, após entrar em conflito com os 
jesuítas, os expulsou de todas as colônias portuguesas, suprimin-
do todas as suas escolas. A razão para esse conflito apontada por 
Piletti (1991) é o fato de os jesuítas se oporem ao controle do 
governo português. Com a supressão das escolas jesuíticas, “a ed-
ucação brasileira (...) vivenciou uma grande ruptura histórica num 
processo já implantado e consolidado como modelo educacional” 
(Bello, 1992). 

A reforma pombalina dos estudos menores objetivou, segun-
do Laert Ramos de Carvalho,

criar a escola útil aos fins do Estado e, nesse sentido, ao in-
vés de preconizar uma política de difusão intensa e extensa do 
trabalho escolar, pretenderam os homens de Pombal organizar a 
escola que, antes de servir aos interesses da fé, servisse aos imper-
ativos da Coroa (Piletti, 1992. p. 36).
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Com a expulsão dos jesuítas, desmantelou-se toda uma es-
trutura administrativa de ensino e o Estado passou a assumir 
pela primeira vez os encargos da educação. Com isso, mudou-se 
o quadro de professores e até rebaixou o nível de ensino, porém 
não houve ruptura em suas estruturas, pois os substitutos foram 
pessoas preparadas pelos jesuítas e, aos serem recrutados, pas-
saram a dar continuidade à sua ação pedagógica. “O ensino bra-
sileiro, ao iniciar o século XIX, estava reduzido a pouco mais que 
nada” (Piletti, 1991, p. 37), já que, com a reforma pombalina, nen-
hum sistema educativo comparado ao jesuítico passou a existir.

A educação no Período Imperial (1822-1889)

Após a chegada da Família Real, em 1808, o Brasil apresentou 
desenvolvimento cultural considerável, mas o direito à educação 
permanecia restrito a alguns. A vinda da Família Real e mais adi-
ante a Independência (1822) fizeram com que o ensino superior 
tivesse preocupação exclusiva, em detrimento de outros níveis de 
ensino, evidenciando o caráter classista da educação, ficando a 
classe pobre relegada a segundo plano, enquanto a classe domi-
nante expandia cada vez mais seus privilégios. O objetivo funda-
mental da educação no Período Imperial era a formação das class-
es dirigentes. Para isso,

ao invés de procurar montar um sistema nacional de ensino, 
integrado em todos os seus graus e modalidades, as autoridades 
preocuparam-se mais em criar algumas escolas superiores e em 
regulamentar as vias de acesso a seus cursos, especialmente 
através do curso secundário e dos exames de ingresso aos estudos 
de nível superior (Piletti, 1991, p. 41).

Em 1823, foi instituído o Método Lancaster ou “ensino 
mútuo”, em que, após treinamento, um aluno (decurião) ficaria in-
cumbido de ensinar a um grupo de dez alunos (decúria), diminuin-
do, portanto, a necessidade de um número maior de professores. 

A primeira Constituição Brasileira, outorgada em 1824, ga-
rantia apenas, em seu Art. 179, “a instrução primária e gratuita a 
todos os cidadãos”. No ano de 1827, uma lei determinou a criação 
de escolas de primeiras letras em todos os lugares e vilas, além 
de escolas para meninas, nunca concretizadas anteriormente. O 
ato adicional de 1834 e a Constituição de 1891 descentralizaram 
o ensino, mas não ofereceram condições às províncias de criar 
uma rede organizada de escolas, o que acabou contribuindo para 
o descaso com o ensino público e para que ele ficasse nas mãos 
da iniciativa privada, acentuando ainda mais o caráter classista e 
acadêmico, gerando assim um sistema dual de ensino: de um lado, 
uma educação voltada para a formação das elites, com os cursos 
secundários e superiores; de outro, o ensino primário e profission-
al, de forma bastante precária, para as classes populares.

O contexto educacional durante a Primeira República 
(1889-1930)

A dualidade do sistema educacional brasileiro, que conferia 
ao povo uma educação dessemelhante daquela conferida à elite, 
é herdada pela Primeira República juntamente com a desorgan-
ização que se arrastou durante o período monárquico. Surgiram 
inúmeras reformas para resolver a desorganização do sistema 
educacional, entre elas a Benjamin Constant, a Lei Orgânica Ri-
vadávia Corrêa, a Carlos Maximiliano, porém foram apenas refor-
mas paliativas, pois não se buscava mudar a estrutura educacion-
al. Mudava-se até o sistema, mas a base da educação continuava. 
O modelo educacional que privilegiava a educação da elite, em 
detrimento da educação popular, é posto em questão na Primeira 
República. Mas os ideais republicanos que pretensamente alimen-

tavam projetos de ver um novo Brasil traziam, intrinsecamente, 
resquícios de um velho tempo, cujas bases erguiam as colunas da 
desigualdade social, em que, no cenário real, estava de um lado 
a classe pobre, sempre relegada a segundo plano; de outro, a 
classe dominante, expandindo cada vez mais os seus privilégios. 
O sistema federativo de governo, estabelecido pela Constituição 
da República de 1891, ao consagrar a descentralização do ensino, 
acabou construindo um sistema educacional pouco democrático, 
que privilegiava o ensino secundário e superior – responsabilidade 
da União –, em detrimento da expansão do ensino primário – que 
deve ser reservado aos estados. A descentralização que conferia 
maior poder aos estados podia representar, no plano das ideias, 
mudanças satisfatórias e significativas. Mas, na realidade, repre-
sentou o descaso e o abandono dos estados mais pobres, que se 
viam cada vez mais à mercê da própria sorte. Isso se refletia no 
âmbito educacional e relegava principalmente os menos favoreci-
dos a uma educação precária ou ao analfabetismo, já gritante em 
nosso país. Romanelli (1978, p. 43) afirma:

Vamos ver, assim, a educação e a cultura tomando impulso 
em determinadas regiões do sudeste do Brasil, sobretudo em São 
Paulo, e o restante dos estados seguindo, “sem transformações 
profundas, as linhas do seu desenvolvimento tradicional, prede-
terminadas na vida colonial e no regime do Império”.

Como é evidente, o Estado de São Paulo se destacava pelo 
maior investimento na área educacional. Porém é preciso ter em 
mente que a sua luta contra o analfabetismo, por meio da Liga 
de Defesa Nacional (1916) e da Liga Nacional do Brasil (1917), 
esta última com sede em São Paulo, representava consubstancial-
mente não o desejo de oferecer às camadas populares oportuni-
dades iguais de desenvolvimento, mas sim o desejo de parte da 
emergente burguesia de afrontar a enraizada política oligárqui-
ca. Era preciso aumentar o contingente eleitoral, uma vez que o 
analfabeto era proibido de votar. Por essa razão, as lutas contra 
o analfabetismo se intensificaram, pois ele era tido como fator 
preponderante na perpetuação das oligarquias no governo; a al-
fabetização, então, era útil às transformações político-eleitorais. 
Sem deixar de considerar que era necessário também preparar as 
pessoas para a nova ordem econômica. Contudo, não havia uma 
rede de escolas públicas organizada, respeitável; as poucas que 
existiam nas cidades, eram destinadas ao atendimento dos filhos 
das classes abastadas. No interior do país, existiam algumas pe-
quenas escolas rurais, funcionando em condições precárias, e o 
professorando não tinha qualquer formação profissional.

A educação após a Revolução de 1930 (1930-1937)

A Revolução de 1930 criou uma efervescência ideológica que 
operou importantes discussões e transformações no campo edu-
cacional; parecia que o país tinha realmente acordado para a im-
portância da educação e para a necessidade de garantir a todos 
esse direito. O Decreto nº 19.850, de 11 de abril de 1931, criou o 
Ministério da Educação e as secretarias de Educação dos estados; 
em 1932, com o ideal de educação obrigatória, gratuita e laica, en-
tre outros, surgiu o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, com 
o objetivo de tornar público o que era e o que pretendia o Mov-
imento Renovador. De acordo com Romanelli (1979, p. 147-148),

o manifesto sugere em que deve consistir a ação do Estado, 
reivindicando a laicidade do ensino público, a gratuidade, a obrig-
atoriedade e a coeducação. Reconhecendo pertencer ao cidadão 
o direito vital à educação e ao Estado o dever de assegurá-la e 
assegurá-la de forma que ela seja igual e, portanto, única, para 
todos quantos procurarem a escola pública, é evidente que esse 
direito só possa ser assegurado a todas as camadas sociais se a 
escola for gratuita.
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Surgiram vários projetos, discussões importantes que deram 
origem à Constituição de 1934, que visava à organização do ensino 
brasileiro e incluía um capítulo exclusivo sobre educação, no qual 
o Governo Federal passou a assumir novas atribuições como:

-a função de integração e planejamento global da educação; 
a função normativa para todo o Brasil e todos os níveis educacion-
ais; a função supletiva de estímulo e assistência técnica e a função 
de controle, supervisão e fiscalização (Piletti,1991, p. 81-82).

A educação durante o Estado Novo (1937-1945) e o governo 
populista (1945-1964)

As discussões e reivindicações do período anterior e as con-
quistas do movimento renovador, expressos na Constituição de 
1934, são consideravelmente enfraquecidas e até em alguns ca-
sos suprimidas pela Constituição de 1937. Segundo Ghiraldelli Jr. 
(1994, p. 81),

o Estado Novo se desincumbiu da educação pública através de 
sua legislação máxima, assumindo apenas um papel subsidiário. O 
ordenamento relativamente progressista alcançado em 34, quan-
do a letra da lei determinou a educação como direito de todos e 
obrigação dos poderes públicos, foi substituído por um texto que 
desobrigou o Estado de manter e expandir o ensino público.

Parafraseando Ghiraldelli Jr. (1994), o Estado estava pouco 
interessado em oferecer às classes populares educação pública 
e gratuita, e isso ficou expressamente claro na Constituição de 
1937, que pretendia contrariamente evidenciar o caráter dual da 
educação, em que, para a classe dominante estava destinado o 
ensino público ou particular; ao povo marginalizado, deveria des-
tinar-se apenas o ensino profissionalizante. Com o fim do Estado 
Novo, o país retornou à normalidade democrática e passou a ad-
otar uma nova constituição. Na área educacional, o texto de 1946 
estabelecia alguns direitos garantidos pela Constituição de 1934 
e suprimidos pela do Estado Novo. A educação como direito de 
todos está claramente expressa em seu Art. 166. O Art. 167 afirma 
que o ensino deverá ser ministrado pelos poderes públicos, embo-
ra livre à iniciativa particular, respeitando as determinações legais. 

Para que o direito a educação fosse realmente assegurado, 
a Constituição destinava, em seu Art. 167, 10% do orçamento da 
União e 20% dos estados, que, embora insuficientes, representa-
vam um avanço para que esse direito fosse assegurado. Contudo, 
“apesar da mudança de regime e da nova constituição, a legislação 
educacional herdada do Estado Novo vigorou até 1961, quando 
teve início a vigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional” (Piletti, 1991, p. 99). Até a aprovação da LDBEN de 1961, 
foram 13 anos (1948-1961). Durante esse período, a luta pela 
escola pública e gratuita intensificou-se. Numerosas campanhas 
com participação popular reivindicavam a ampliação e a melhoria 
do atendimento escolar para que, de fato, o direito constitucional 
“a educação é um direito de todos”, fosse consolidado.

A educação durante o Regime Ditatorial (1964-1985)

Se a educação antes do Período Ditatorial, com as ideias de 
universalização e democratização, nunca conseguiu consolidá-las, 
nesse período ela se distanciou mais desse ideal, pois se pautou 
na repressão, na privatização do ensino, continuou privilegiando a 
classe dominante com ensino de qualidade e deixando de fora as 
classes populares, oficializou o ensino profissionalizante e o tecni-
cismo pedagógico, que visava unicamente preparar mão de obra 
para atender às necessidades do mercado e desmobilizou o mag-
istério com inúmeras e confusas legislações educacionais. A edu-
cação passou a atender ao regime vigente e, de modo geral, visava 
transformar pessoas em objetos de trabalho, de lucro; seres pas-

sivos diante todas as arbitrariedades que lhes fossem impostas. O 
ensino técnico oferecido para as classes populares delineou muito 
bem a sua função na sociedade: atender exclusivamente as ne-
cessidades do mercado, o que frearia as manifestações políticas, 
contribuindo para que o ensino superior continuasse reservado 
às elites. Pela Lei nº 5.540/68, o governo promoveu a Reforma 
Universitária:

•	 Instituiu o vestibular classificatório para acabar com os 
‘excedentes’;

•	 Deu à universidade um modelo empresarial;
•	 Organizou as universidades em unidades praticamente 

isoladas;
•	 Multiplicou as vagas em escolas superiores particulares 

(Piletti, 1991, p. 16).

A Lei nº 5.692/71 reformulou o ensino de 1º e 2º graus; foi 
aprovada sem participação popular, promoveu mudanças como: 
1º grau de 8 anos dedicado à educação geral; o 2º grau (3 a 4 anos) 
obrigatoriamente profissionalizante; até 1982, aumentou o núme-
ro de matérias obrigatórias em todo o território nacional, as disci-
plinas mais reflexivas deixaram de serem ministradas no 2º grau.

A educação brasileira de 1985 à atualidade
Nos últimos 28 anos foram promovidas grandes modificações 

na educação brasileira. Em 5 de outubro de 1988 foi promulga-
da uma nova Constituição, que “cuida da educação e do ensino 
de maneira especial com referência aos direitos, aos deveres, aos 
fins e aos princípios norteadores” (Santos, 1999, p. 31). Dentre 
as principais mudanças no âmbito educacional, Aranha (1996, p. 
223) destaca:

•	 Gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-
ciais;

•	 Ensino Fundamental obrigatório e gratuito;
•	 Atendimento em creches e pré-escolas às crianças de 

zero a seis anos;
•	 Valorização dos profissionais de ensino, com planos de 

carreira para o magistério público.

Com base na nova Constituição, foi criada a nova Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, a Lei nº 9.394, promulgada 
em 20 de dezembro de 1996. A Carta Magna e a nova LDB dão 
suportes legais para que o direito a uma educação de qualidade 
seja realmente consubstanciado, assegurando a formação integral 
do indivíduo e a sua inserção consciente, crítica e cidadã na socie-
dade. Em 1996, o Governo Federal elaborou os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais, estabelecendo diretrizes para estruturação 
e reestruturação dos currículos escolares de todo o Brasil, em 
função da cidadania do aluno e de uma escola realmente de quali-
dade. Contudo, ainda falta muito para que o texto legal realmente 
se consolide. Por mais que tenha evoluído, a educação brasileira 
ainda apresenta características reacionárias e alienantes, con-
tribuindo para a formação de seres passivos, eximindo-se de com-
promisso de formar cidadãos ativos e conscientes. Como afirma 
Rodrigues (1991, p. 35), incapaz de ampliar e organizar a consciên-
cia crítica dos educandos, essa educação se converte em inutili-
dade formal, ainda que recheada de discurso sobre a importância 
e o valor de conhecimento crítico e de atenções proclamada de se 
fazer educação política.

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
criado em 1968, mantém vários programas que objetivam propor-
cionar mais autonomia às escolas, suprir as carências e oferecer 
aos alunos melhores condições de acesso e permanência na esco-
la e de desenvolvimento de suas potencialidades. Estes são alguns 
deles:
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•	 Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE);
•	 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);
•	 Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE);
•	 Programa Nacional do Livro Didático (PNLD);
•	 Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino 

Médio (PNLEM);
•	 Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização 

de Jovens e Adultos (PNLA); e
•	 Programa Nacional de Transporte Escolar (PNTE), entre 

outros.

Com a finalidade de democratizar o acesso ao Ensino Superi-
or, em 2005 foi aprovada a Lei nº 11.096, que instituiu o Programa 
Universidade para Todos (ProUni), que concede bolsas de estudos 
em instituições de ensino superior particulares a estudantes de 
escolas públicas de baixa renda e/ou estudantes de escolas par-
ticulares na condição de bolsistas utilizando como referência a 
nota do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). 

As bolsas podem ser parciais, com descontos de 25% ou 50%, 
e integrais. Também foi criado o Sistema de Seleção Unificada – 
Sisu, que visa substituir os exames tradicionais das universidades 
públicas; criado pelo Governo Federal, seleciona estudantes com 
base na nota do Enem, assim como o ProUni; dentro dele, as vagas 
estão divididas em ampla concorrência e as cotas para estudantes 
de escolas públicas e de baixa renda, entre outros aspectos. 

Em 2007, foi promulgada a lei do Fundeb, que se caracteriza 
como a maior fonte de recursos destinados para a educação; eles 
são distribuídos de acordo com o número de alunos matriculados 
nas redes estaduais e municipais estabelecido pelo Censo Escolar. 
Em março de 2007 houve o lançamento do Plano de Desenvolvi-
mento da Educação – PDE, que, por meio de inúmeros programas, 
objetiva suprir as deficiências e carências da educação brasileira 
e superar um estágio de educação ainda limitado. Leis e projetos 
que visam sanar as deficiências da educação brasileira não faltam. 
Falta efetivação séria, que de fato minimize a distância entre o 
texto legal e o real. É sabido que o processo é lento, e enquanto as 
leis não proporcionam mudanças realmente satisfatórias as esco-
las públicas continuarão apresentando sucateamento e condições 
de ensino e aprendizagem decadentes. Falta estrutura física ade-
quada das escolas, faltam recursos materiais e pedagógicos, fal-
ta valorização dos professores, capacitação etc. Essas condições, 
entre tantas outras, impedem que o Brasil suplante a herança 
de uma educação deficiente e excludente para enfim escrever a 
nova história de uma educação libertadora, gratuita, universal, 
democrática e de qualidade

Fonte: https://educacaopublica.cederj.edu.br/artigos/18/23/
educao-e-histria-da-educao-no-brasil

Concepções de escola

Em suas obras, Dermeval Saviani apresenta a escola como 
o local que deve servir aos interesses populares garantindo a 
todos um bom ensino e saberes básicos que se reflitam na vida 
dos alunos preparando-os para a vida adulta. Em sua obra Esco-
la e Democracia (1987), o autor trata das teorias da educação e 
seus problemas, explanando que a marginalização da criança pela 
escola se dá porque ela não tem acesso a esta, enquanto que a 
marginalidade é a condição da criança excluída. Saviani avalia es-
ses processos, explicando que ambos são prejudiciais ao desen-
volvimento da sociedade, trazendo inúmeros problemas, muitas 
vezes de difícil solução, e conclui que a harmonia e a integração 
entre os envolvidos na educação – esferas política, social e admin-

istração da escola podem evitar a marginalidade, intensificando 
os esforços educativos em prol da melhoria de vida no âmbito in-
dividual e coletivo.

Através da interação do professor e da participação ativa do 
aluno a escola deve possibilitar a aquisição de conteúdos – tra-
balhar a realidade do aluno em sala de aula, para que ele tenha 
discernimento e poder de analisar sua realidade de uma maneira 
crítica -, e a socialização do educando para que tenha uma partic-
ipação organizada na democratização da sociedade, mas Saviani 
alerta para a responsabilidade do poder público, representante da 
política na localidade, que é a responsável pela criação e avaliação 
de projetos no âmbito das escolas do estado e município, uma vez 
que este é o responsável pelas políticas públicas para melhoria 
do ensino, visando a integração entre o aluno e a escola. A escola 
é valorizada como instrumento de apropriação do saber e pode 
contribuir para eliminar a seletividade e exclusão social, e é este 
fator que deve ser levado em consideração, a fim de erradicar as 
gritantes disparidades de níveis escolares, evasão escolar e mar-
ginalização.

De fato, a escola é o local que prepara a criança, futuro ci-
dadão, para a vida, e deve transmitir valores éticos e morais aos 
estudantes, e para que cumpra com seu papel deve acolher os 
alunos com empenho para, verdadeiramente transformar suas 
vidas.

Concepções de Educação
Concepção Tradicionalista da Educação

l. ORIGEM HISTORICA - Desde o poder aristocrático antigo e 
feudal. Buscou inspiração nas tradições pedagógicas antigas e cris-
tãs. Predominou até fins do século XIX. Foi elitista, pois apenas o 
clero e a nobreza tinham acesso aos estudos. 

2. CONCEITO DE HOMEM - O homem é um ser originalmente 
corrompido (pecado original). O homem deve submeter-se aos va-
lores e aos dogmas universais e eternos. As regras de vida para o 
homem já forma estabelecidas definitivamente(num mundo “su-
perior”, externo ao homem). 

3. IDEAL DE HOMEM - É o homem sábio (= instruído, que detém 
o saber, o conhecimento geral, apresenta correção no falar e es-
crever, e fluência na oratória) e o homem virtuoso (= disciplinado). 
A Educação Tradicionalista supervaloriza a formação intelectual, a 
organização lógica do pensamento e a formação moral.

4. EDUCAÇÃO - Tem como função: corrigir a natureza cor-
rompida do homem, exigindo dele o esforço, disciplina rigorosa, 
através de vigilância constante. A Educação deve ligar o homem 
ao “mundo superior”que é o seu destino final, e destruir o que 
prende o homem à sua existência terrestre. 

5. DISCIPLINA - Significa domínio de si mesmo, controle emo-
cional e corporal. Predominam os incentivos extrínsecos: prêmios 
e castigos. A Escola é um meio fechado que prepara o educando. 

6. EDUCADOR - É aquele que já se disciplinou, conseguiu cor-
rigir sua natureza corrompida e já detém o saber. Tem seu saber 
reconhecido e sua autoridade garantida. Ele é o centro da decisão 
do processo educativo. 

7. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL. - A disposição na sala 
de aula, um atrás do outro, reduz ao mínimo as possibilidades de 
comunicação direta entre as pessoas. É cada um só com o mestre. 
A relação professor-aluno é de obediência ao mestre. Incentiva a 
competição. É preciso ser o melhor. O outro é um concorrente. 

8. O CONTEUDO - Ênfase no passado, ao já feito, aos conteú-
dos prontos, ao saber já instituido. O futuro é reprodução do pas-
sado. O saber é enciclopédico e é preciso conhecer e praticar as 
leis morais. 
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9. PROCEDIMENTOS PEDAGOGICOS - O conteúdo é apre-
sentado de forma acabada, há ênfase na quantidade de infor-
mação dada e memorizada. O aluno ouve informações gerais nas 
situações particulares. 

 Concepção Liberalista Da Educação

1. ORIGEM HISTÓRICA - A concepção liberalista da Educação 
foi se constituindo ao longo da História em reação à concepção 
Tradicionalista, seus primeiros indícios podem se reportar ao Re-
nascimento( séc. XV - XVI); prosseguindo com a instalação do pod-
er burguês liberalista (séc. XVIII) e culminando com a emergência 
da chamada Ëscola Nova”(início do séc. XX) e com a divulgação 
dos pressupostos da Psicologia Humanista (1950). 

2. PRESSUPOSTO BÁSICO . da concepção liberalista da Edu-
cação. Referências para vida do homem não podem ser os valores 
pré-dados por fontes supra-humanas, exteriores ao homem. A 
Educação (como toda a vida social) deve se basear nos próprios 
homens, como eles são concretamente. O homem pode buscar 
em si próprio o sentido da sua vida e as normas para a sua vida. 

3. CONCEPÇÃO DE HOMEM - O homem é naturalmente bom, 
mas ele pode ser corrompido na vida social. O homem é um ser 
livre, capaz de decidir, escolher com responsabilidade e buscar 
seu crescimento pessoal. 

4. CONCEITO DE INFÂNCIA - A criança é inocente. A criança 
está mais perto da verdadeira humanidade. É preciso protegê-la, 
isolá-la, do contato com a sociedade adulta e não ter pressa de 
transformar a criança em adulto. O importante não é preparar 
para a vida futura apenas, mas vivenciar intensamente a infância. 

5. IDEAL DE HOMEM . É a pessoa livre, espontânea, de inici-
ativa, criativa, auto-determinada e responsável. Enfim, auto-real-
izada. 

6. A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO - A função da Educaçao é possibil-
itar condições para a atualização e uso pleno das potencialidades 
pessoais em direção ao auto-conhecimento e auto-realização 
pessoal. A Educação não deve destruir o homem concreto e sim 
apoiar-se neste ser concreto. Não deve ir contra o homem para 
formar o homem. A Educação deve realizar-se a partir da própria 
vida e experiência do educando, apoiar-se nas necessidades e in-
teresses naturais, expectativas do educando, e contribuir para seu 
desenvolvimento pessoal. Os três princípios básicos da Educação 
liberalista: liberdade, subjetividade, atividade. 

7. EDUCADOR - Deve abster-se de intervir no processo do 
desenvolvimento do educando. Deve ser elemento facilitador 
desse desenvolvimento. Essa concepção enfatiza as atividades do 
mestre: compreensão , empatia (perceber o ponto de referência 
interno do outro), carinho, atenção, aceitação, permissividade, 
autenticidade, confiança no ser humano. 

8. DISCIPLINA - As regras disciplinares são discutidas por to-
dos os educandos e assumidas por eles com liberdade e responsa-
bilidade. Essas regras são o limite real para o clima de permissiv-
idade. O trabalho ativo e interessado substitui a disciplina rígida. 

9. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL - A relação privilegia-
da é do grupo de educandos que cooperam, decidem, se expres-
sam. Enfatiza as relações inter-pessoais, busca dar espaço para 
as emoções, sentimentos, afetos, fatos imprevistos emergentes 
no aqui-agora do encontro grupal. Permite o pensamento diver-
gente, a pluralidade de opções, respostas mais personalizadas. É 
centrada no estudante. 

10. ESCOLA - É um meio fechado, se possível especialmente 
distanciado da vida social para proteger o educando. A escola 
torna-se uma mini-sociedade ideal onde o educando pode agir 
com liberdade, espontaneidade, alegria. 

11. CONTEUDO - As crianças podem ordenar o conhecimento 
conforme os seus interesses. Evita-se mostrar o mundo “mau”aos 
educandos. O mundo é apresentado de modo idealizado, bonito, 
“colorido”. 

12. PROCEDIMENTO PEDAGOGICO - Enfatiza a técnica de de-
scoberta, o método indutivo (do particular ao geral). Defende 
técnicas globalizantes que garantam o sentido, a compreensão, 
a inter-relação e sequenciação do conteúdo. Utiliza técnicas vari-
adas: música, dança, expressão corporal, dramatização, pesqui-
sa, solução de probleas, discussões grupais, dinâmica grupais, 
trabalho prático. Muito som, luz, cor e movimento, supõe a 
aprendizagem como processo intrínseco que requer elaboração 
interna do aprendiz. Aprender a aprender é mais fundamental 
do que acumular grandes quantidades de conteúdos, permite a 
variedade e manipulação efetiva de materiais didáticos pelos ed-
ucandos. Ênfase no jogo, descontração, prazer. Enfatiza avaliação 
qualitativa, a auto-avaliação, a discussão de critérios e avaliação 
com os educandos. 

13. RELAÇÃO EDUCACÃO-SOCIEDADE - A concepção liber-
alista de Educação é coerente com o moderno capitalismo que 
propõe a livre iniciativa individual, adapação dos trabalhadores a 
situações mutáveis, concepção de Educação é conivente com o 
sistema capitalista de sociedade porque: 

 1. Contribui com a manutenção da estrutura de classes so-
ciais , quando realiza a elitização do saber, de dois modos: a) or-
ganizando o ensino de modo a desfavorecer o prosseguimento 
da escolarização dos mais pobres: o mundo da escola é o mun-
do burguês no visual, na linguagem, nos meios, nos fins. A escola 
vai selecionando os mais “capazes”. Os outros vão sutilmente se 
mantendo nas baixas camadas de escolaridade. A pirâmide esco-
lar também contribui, portanto, com a reprodução contínua da 
pirâmide social . 

 2. Inculca a concepção burguesa de mundo, de modo pre-
dominante, divulgando sua ideologia através do discurso explícito 
e implícito (na fala das autoridades, nos textos de leitura, nas ati-
tudes manifestas). Veicula conteúdos idealizadores da realidade, 
omitindo questionamentos críticos desveladores do social real. 

 3. Seu projeto de mudança social é reformista e acredita na 
mudança social sem conflito, não levando em consideração as 
contradições reais geradas pelo poder burguês. Quando fala em 
mudança social, acredita que esta se processa das partes para o 
todo: mudam as pessoas - as instituições - a sociedade. 

14. CONTRADIÇÃO BÁSICA - da concepção liberalista de Edu-
cação: Ao contestar o autoritarismo, a opressão e ressaltar a livre 
expressão e os direitos do ser humano, a Educação Liberalista 
abre espaço para que seja possível inclusive a ultrapassagem de si 
própria em sua nova pedagogia que rejeita os seus pressupostos 
ideológicos e construa outros pressupostos com nova concepção 
de mundo, de sociedade, de homem. O liberalismo pedagógico 
torna possível esta ultrapassagem, mas não a realiza. 

 
Concepção Técnico-Burocrática Da Educação

1. ORIGEM HISTORICA - Esta concepção é também conhecida 
como concepção TECNICISTA. . Penetrou nos meios educacionais a 
partir dos meados do séc. XX (1950) com o avanço dos modelos de 
organização EMPRESARIAL .Representa a introdução do modelo 
capitalista empresarial na escola. 

2. CONCEPÇÃO DE HOMEM - É um ser condicionado pelo 
meio físico-social. 

3. IDEAL DE HOMEM - É o homem produtivo e adaptado à 
sociedade. 
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4. FUNÇÃO DA EDUCACÃO - É modeladora, modificadora do 
comportamento humano previsto. Educação é adaptação do in-
divíduo à sociedade. 

5. ESCOLA - Deve ser uma comunidade harmoniosa. Todo 
problema deve ser resolvido administrativamente. O administrati-
vo e o pedagógico são departamentos separados. 

6. EDUCADOR - É um especialista, já possui o saber. Quem 
possui saber são os cientistas, os especialistas. Esses produzem a 
cultura. Esses é que deverão comandar os demais homens. Eles 
produziram a teoria e é esta que vai dirigir a prática. Os especial-
istas é que devem planejar, decidir e levar os demais a cumprirem 
as ordens, e executar o fazer pedagógico. A equipe de comando 
técnico deve fiscalizar o cumprimento das ordens. 

7. RELAÇÃO INTER-PESSOAL - Valoriza a hierarquia, ordem, a 
impessoalidade, as normas fixas e precisas, o pensamento con-
vergente, a uniformidade, a harmonia. 

8. CONTEUDO - Supervaloriza o conhecimento técnico-profis-
sional, enfatiza o saber pronto provindo das fontes culturais es-
trangeiros, super desenvolvidas.

9. PROCEDIMENTO PEDAGOGICO - Enfatiza a técnica, o 
saber-fazer sem discutir a questão dos valores envolvidos. Privile-
gia o saber técnico, os métodos individualizantes na obtenção do 
conhecimento. Enfatiza a objetividade, mensuração rigorosa dos 
resultados, a eficiência dos meios para alcançar o resultado final 
previsto. Tudo é previsto, organizado, controlado pela equipe de 
comando. 

10. DISCIPLINA - A indisciplina deve ser corrigida utilizando 
reforçamentos de preferência positivos (recompensas, prêmios, 
promoções profissionais). 

11. RELAÇÃO EDUCAÇÃO-SOCIEDADE - Nesta concepção de 
Educação predomina a função reprodutiva do modelo social. As 
relações capitalistas se manifestam no trabalho pedagógico de 
modos diversos e complementares: a) pela expropriação do saber 
do professor pelos “planejadores” ou pelo programas e máqui-
nas importadas. b) pela crescente proletarização do professor ar-
rocho salarial para manutenção dos lucros. c) pela contenção de 
despesas e de investimento na qualidade de ensino e na formação 
do educador, buscando mínimos gastos e máximos lucros para os 
proprietários da instituição. d) pela preocupação exclusiva com a 
formação técnico-profissional necessária à preparação da mão-
de-obra coerente com as exigências do mercado de trabalho. e) 
pelo uso da tecnologia à serviço do capital : redução da mão-de-
obra remunerada. 

12. CONTRADIÇÃO BÁSICA . Há bases materiais, concretas 
que sustentam a concepção tecnoburocrática de Educação. Mas 
a própria dominação gera o seu contrário: a resistência, a luta. 
A proletarização do professor tem sido a base material que tem 
levado a categoria dos docentes a sair de seus movimentos reivin-
dicatórios corporativistas para unir suas forças à dos proletários. A 
luta do educador é mais ampla: do nível da luta interna na institu-
ição escolar e junto à categoria profissional à luta social contra o 
sistema que tem gerado esta Educação. 

Concepção Dialética De Educação 

1. CONCEITO DE DIALETICA. A dialética é uma Filosofia 
porque implica uma concepção do homem, da sociedade e da 
relação homem-mundo. É também um método de conhecimen-
to. Na Grécia antiga a dialética signficava “arte do diálogo”. Des-
de suas origens mais antigas a dialética estava relacionada com 
as discussões sobre a questão do movimento, da transformação 
das coisas. A dialética percebe o mundo como uma realidade em 
contínua transformação. Em tudo o que existe há uma contra-

dição interna. (Por exemplo, numa sociedade há forças conserva-
doras interessadas em manter o sistema social vigente, e há forças 
emancipadoras). Essas forças são inter-dependentes e estão em 
luta. Essa luta força o movimento, a transformação de ambos os 
termos contrários em um terceiro termo. No terceiro termo ha 
superação do estar-sendo anterior. 

2. CONDICOES HISTORICAS. A dialética é muito antigo poden-
do ser reportada a sete séculos antes de Cristo. Sócrates (469-399 
A.C.) é considerado o maior dialético grego. No séc. XIX, Hegel e 
Karl Marx revivem a dialética e a partir deles novos autores têm 
retomado e ampliado a questão da dialética. A dialética como 
fundamentação filosófica e metodológica da Educação existiu 
desde os tempos antigos, mas não como concepção dominante. 
Prevaleceu ao longo da História uma concepção tradicionalista 
e metafísica de Educação. (Metafísica: teoria abstrata, desvincu-
lada da realidade concreta, com uma visão estática de mundo). 
Essa concepção tradicional correspondia ao interesse das classes 
dominantes, clero e nobreza, de impedir transformações Como 
as transformações radicais da sociedade só interessam às classes 
desprivilegiadas compete a essas a retomada da dialética. Assim 
é que o projeto pedagógico da classe trabalhadora foi elaborado 
por ocasião de revolta dos trabalhadores na França (“Comuna de 
Paris”, 1871), assumida rapidamente pelo poder burguês. O pro-
jeto pedagógico da classe trabalhadora é hoje revivido na luta dos 
trabalhadores em vários pontos do mundo. A concepção dialética 
de Educação supõe, pois, a luta pelo direito da classe trabalhadora 
à Educação, e esige ainda, a participação na luta pela mudança 
radical das suas condições de existência. A concepção dialética 
sempre foi reprimida pelo poder dominante, mas resistindo aos 
obstáculos, ela vai conquistando espaço. Ainda não está estru-
turada, está se fazendo. A todo educador progresista-dialético 
uma tarefa se coloca: a de contribuir com essa construção: sis-
tematizar a teoria e a prática dialética de educação. 

3. CONCEITO DE HOMEM - O homem é sujeito, agente do pro-
cesso histórico. “A História nos faz, refaz e é feito por nós continu-
amente”. (Paulo Freire). 

4. IDEAL DE HOMEM. A educação dialética visa a construção 
do homem histórico, compromissado com as tarefas do seu tem-
po: participar do projeto de construção de uma nova realidade 
social. Busca a realização plena de todos os homens e acredita que 
isto não será possível dentro do modelo capitalista de sociedade. 
Sendo assim se coloca numa perspectiva transformadora da re-
alidade. O homem dessa outra realidade não será mais o homem 
unilateral, excluido dos bens sociais, explorado no trabalho, mas 
será um homem bovo, o homem total”: “É o chegar histórico do 
homem a uma totalidade de capacidade, a uma totalidade de pos-
sibilidade de consumo e gozo, podendo usufruir bens espirituais e 
materiais” (Moacir Gadotti). 

5. EDUCAÇÃO - Numa sociedade de classes, a educação tem 
uma função política de criar as condições necessárias à hegemo-
nia da classe trabalhadora. Hegemonia implica o direito de todos 
participarem efetivamente da condução da sociedade, poder de-
cidir sobre sua vida social; supõe direção cultural, política ide-
ológica. As condições para hegemonia dos trabalhadores passam 
pela apropriação da capacidade de direção. A Educação é projeto 
e processo. Seu projeto histórico é explícito: criação de uma nova 
hegemonia, a da classe trabalhadora. O ato educativo, cotidiano 
não é um ato isolado mas integrado num projeto social e global 
de luta da classe trabalhadora. A educação dialética é processo de 
formação e capacitação: apropriação das capacidades de organ-
ização e direção, fortalecimento da consciência de classe para 
intervir de modo criativo, de modo organizado, na transformação 
estrutural da sociedade.”Essa educação é libertadora na medida 
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